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continuação 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Valores expressos milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Controladora Consolidado
Notas 2024 2023 2024 2023

Receita operacional líquida 20 – – 753.982 429.926
Custos operacionais 21 – – (733.458) (409.379)
Resultado do valor justo dos contratos 
de energia 22 – – (7.250) 23.417
Resultado bruto – – 13.274 43.964
Despesas (receitas) operacionais
Despesas administrativas, comerciais e gerais 23 (619) (843) (20.263) (13.116)
Resultado de equivalência patrimonial 12 (14.266) 22.906 (4.312) (169)
Outras despesas (receitas) operacionais 23 572 (2.083) (1.835) (1.134)
Total das despesas (receitas) operacionais (14.313) 19.980 (26.410) (14.419)
Receitas financeiras 24 210 1.421 11.732 3.780
Despesas financeiras 24 (1.103) (6) (15.932) (367)
Resultado financeiro líquido (893) 1.415 (4.200) 3.413
Resultado antes dos impostos sobre o lucro (15.206) 21.395 (17.336) 32.958
IRPJ e CSLL corrente 25 – (112) (1.073) (1.386)
IRPJ e CSLL diferido 25 – – 2.529 (9.369)
IRPJ e CSLL – (112) 1.456 (10.755)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (15.206) 21.283 (15.880) 22.203
Participação atribuída aos controladores – – (15.206) 21.283
Participação atribuída aos não controladores – – (674) 920

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (15.206) 21.283 (15.880) 22.203
Total do resultado abrangente do exercício (15.206) 21.283 (15.880) 22.203
Participação atribuída aos controladores – – (15.206) 21.283
Participação atribuída a não controladores – – (674) 920

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva de 
lucros

Transações 
de capital

Patrimônio líquido 
dos controladores

Participação dos não 
controladores

Patrimônio líquido 
consolidado

Saldo em 31/12/2022 40.000 3.549 66.939 – 110.488 – 110.488
Lucro líquido do  exercício – – 21.283 – 21.283 920 22.203
Distribuição de  dividendos – – (4.529) – (4.529) – (4.529)
Integralização de capital 10.000 – (10.000) – – – –
Aumento de capital social 149 – – – 149 – 149
Constituição de  reserva legal – 1.064 (1.064) – – – –
Participação de sócios  não controladores – – – – – 4.883 4.883
Saldo em 31/12/2023 50.149 4.613 72.629 – 127.391 5.803 133.194
Prejuízo do exercício – – (15.206) – (15.206) (674) (15.880)
Distribuição de dividendos – – (28.326) – (28.326) (865) (29.191)
Transações de capital – – – (153) (153) – (153)
Aumento de capital de sócios não controladores – – – – – 3.634 3.634
Saldo em 31/12/2024 50.149 4.613 29.097 (153) 83.706 7.898 91.604

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 2023 2024 2023
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (15.206) 21.283 (15.880) 22.203
Ajustes para conciliar o resultado às disponi- 
bilidades geradas pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 126 – 977 371
Depreciação de direito de uso apropriados 736
Venda de energia não faturada – – (115.948) (46.269)
Compra de energia não faturada – – 110.636 41.095
Perdas estimadas com créditos de liquidação 
duvidosa (PECLD) – – 1.487 –
Perda (Ganho) com investimento – 
Reorganização societária 2.555 – (3.780) –
Perda com investimento – distribuição 
desproporcional 1.175 – – –
Transações com capital (153) (153)
Valor justo dos contratos de energia – – 7.250 (23.444)
Tributos diferidos – – (2.529) 9.369
Desconto sobre arrendamento – – (96) –
Encargos sobre empréstimos – – 8.408 –
Encargos sobre instrumentos financeiros de dívida – – 2.443 –
Encargos sobre debêntures – – 1.062 –
Arrendamentos capitalizados – – 1.114 –
Juros sobre passivo de arrendamento – – 348 185
Juros sobre mútuo 117 – 1.084 –
Resultado de equivalência patrimonial 14.266 (22.906) 4.312 169
Decréscimo (acréscimo) em ativos operacionais
Contas a receber – – 43.889 14.104
Impostos a recuperar 322 (397) (815) (918)
Despesas antecipadas (38) 1 244 (477)
Outros créditos – (3.983) 12.475 (16.838)
Partes relacionadas 2.312 – (21.291) –
Acréscimo (decréscimo) em passivos operacionais
Fornecedores – – (20.740) (5.298)
Obrigações trabalhistas – – 306 120
Obrigações tributárias (2) 109 1.200 2.290
Adiantamento de clientes – – 13 –
Outras contas a pagar 342 (480) (140) 589
Pagamento de juros de empréstimos e financiamentos – – (2.794) –
IRPJ e CSLL pagos – (112) (1.073) (1.349)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais 5.816 (6.485) 12.744 (4.098)
Das atividades de investimentos
Caixa restrito – – (252) –
Aquisição de imobilizado – (7) (127.887) (13.613)
Aporte em controladas (28.286) (998) (753) (300)
Recebimento de distribuição de lucros de 
controladas 52.021 111
Aquisição de intangível (3.125) – (3.584) (295)
Caixa líquido aplicado (gerado) nas 
atividades de investimento 20.610 (1.005) (132.365) (14.208)
Das atividades de financiamentos
Ingresso de empréstimos e financiamentos – – 40.000 –
Ingresso de instrumento financeiro de dívida – – 25.001
Ingresso de bebêntures – – 113.740 –
Partes relacionadas – (247) (1.411) 1
Mútuos 4.426 – 4.426 –
Aumento de capital – 149 – 149
Pagamentos de passivo de arrendamento – – (1.544) (444)
Participação acionistas não controladores – – – 4.883
Dividendos pagos (28.326) (4.529) (29.191) (4.529)
Caixa líquido aplicado (gerado) nas 
atividades de financiamentos (23.900) (4.627) 151.021 60
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e 
equivalentes de caixa 2.526 (12.117) 31.400 (18.246)
No início do exercício 2.092 14.209 17.092 35.338
No final do exercício 4.618 2.092 48.492 17.092
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e 
equivalentes de caixa 2.526 (12.117) 31.400 (18.246)

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

ATIVO Notas 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 4.618 2.092 48.492 17.092
Contas a receber 7 – – 117.079 46.507
Impostos a recuperar 93 415 2.339 1.524
Outros créditos 8 – – 393 12.868
Valor justo dos contratos de energia 22 – – 183.068 99.685
Despesas antecipadas 67 29 113 357
Partes relacionadas 15 870 247 870 247
Total do ativo circulante 5.648 2.783 352.354 178.280

Ativo não circulante
Caixa restrito 6 – – 252 –
Valor justo dos contratos de energia 22 – – 156.597 179.118
Partes relacionadas 15 1.048 3.983 25.964 5.296
Investimento 12 78.892 120.623 336 226
Imobilizado 9 6 7 146.487 13.647
Intangível 10 3.000 – 6.088 295
Direito de uso 11 – – 8.738 3.560
Total do ativo não circulante 82.946 124.613 344.462 202.142

Total do ativo 88.594 127.396 696.816 380.422

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 2024 2023 2024 2023
Circulante
Instrumento financeiro de dívida 14 – – 19.962 –
Debêntures 17 – – 120.122 –
Fornecedores 13 – – 139.921 50.025
Obrigações trabalhistas – – 555 249
Obrigações tributárias 3 5 637 484
Valor justo dos contratos de energia 22 – – 172.467 74.496
Passivo de arrendamento 11 – – 794 756
Outras contas a pagar 115 – 199 86
Mútuos 18 4.543 – 4.543 –
Total do passivo circulante 4.661 5 459.200 126.096
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 16 – – 45.612 –
Instrumento financeiro de dívida 14 – – 7.482 –
Contas a pagar 227 – 228 245
Valor justo dos contratos de energia 22 – – 37.147 67.005
Passivo de arrendamento 11 – – 8.552 2.938
Impostos e contribuições diferidos 25 – – 46.241 48.796
Partes relacionadas 15 – – – 1.411
Adiantamento de clientes – – 750 737
Total do passivo não circulante 227 – 146.012 121.132
Patrimônio líquido dos controladores 19
Capital social 50.149 50.149 50.149 50.149
Reserva de lucros 33.710 77.242 33.710 77.242
Transações de capital (153) – (153) –
Total do patrimônio líquido 83.706 127.391 83.706 127.391
Participação de não controladores – – 7.898 5.803
Patrimonio líquido consolidado – – 91.604 133.194
Total do passivo e patrimônio líquido 88.594 127.396 696.816 380.422

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: A Genco Holding Participações S.A. (“Companhia”, “Controladora”, 
“Genco Holding” ou “Grupo”, quando em conjunto com suas controladas diretas e indiretas) 
é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 20/07/2021, com sede na 
Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, bairro Cidade Jardim, município de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 05776-120. A Companhia atua como holding de instituições 
não financeiras, desenvolvendo atividades por meio de suas controladas nos segmentos 
de comercialização de energia elétrica e geração distribuída. O Grupo está presente no 
mercado livre de energia, realizando operações de compra e venda tanto no atacado quanto 
no varejo, além de atuar na construção de usinas solares voltadas para locação e geração de 
energia. Em 15 de dezembro 2023, a Companhia expandiu suas operações com o ingresso 
no segmento de geração distribuída, por meio da constituição do Grupo Minum, que passou 
a compor a estrutura operacional do Grupo a partir desse exercício. Em agosto de 2024, foi 
lançado o primeiro projeto de geração distribuída sob essa nova estrutura, cujo desempenho 
inicial foi considerado muito satisfatório, consolidando a entrada bem-sucedida do Grupo 
nesse novo mercado. Abaixo, apresentam-se os saldos adquiridos na data da operação, os 
quais correspondem com os valores apurados no laudo de PPA:
Ativo
Outros ativos 4.891
Total ativo 4.891
Passivo
Outras obrigações 4.890
Total passivo 4.890
Patrimonio líquido
Capital social 1
Total Patrimonio líquido 1
Total passivo e patrimônio líquido 4.891
2. Reorganização societária: Genco Geração Distribuída Ltda.: Em 06/06/2024, conforme 
A.G.E., os acionistas aprovaram a constituição da empresa Genco Geração Distribuída Ltda. 
(“Genco GD”), a qual foi formada por meio da cessão de ações da Minum Geradora Empreen-
dimentos S.A. A Genco Holding detinha uma participação de 85% (equivalente a R$ 35.000, 
dos quais R$ 28.608 já foram integralizados e R$ 6.392 permanecem a integralizar), que 
foi transferida para a nova empresa. Essa reestruturação foi realizada com o objetivo de 
expandir as operações no setor de energia e viabilizar novos projetos de geração distribu-
ída. Genco Energia Ltda. : Em 18/12/2024, por meio da ata de reunião dos quotistas, foi 
aprovada a entrada da empresa Genco Geração Distribuída Ltda. no quadro de quotistas da 
Genco Energia Ltda. Essa transação ocorreu por meio da cessão de 44% das quotas que 
a Companhia detinha da Genco Energia Ltda. no montante de R$ 45.207. Nesta mesma 
data, a Genco Energia Ltda. transferiu para a Genco Geração Distribuída Ltda. as obrigações 
relativas aos contratos de empréstimo junto ao credor no montante de R$ 45.207. Essa 
operação resultou em uma perda líquida de R$ 153, decorrente da cessão de participação 
societária da Genco Energia Ltda. para a Genco Geração Distribuída Ltda. A transação 
gerou uma perda de R$ 4.717 no investimento da Genco Energia Ltda., compensada por 
um ganho de R$ 4.870 na Genco Geração Distribuída Ltda. Esse ganho foi registrado no 
patrimônio líquido, por se tratar de uma reorganização societária no âmbito do Grupo, sendo 
contabilizado como transação com capital, conforme descrito na Nota Explicativa nº 19. 
FCPAR Energia Participações Ltda. : Em 28/12/2024, os sócios aprovaram a dissolução da 
FCPAR Energia Participações Ltda., no contexto de uma reorganização societária. Na referida 
data, os ativos e passivos da empresa eram compostos, substancialmente, pela participação 
societária de 10% na Genco Energia Ltda. Com a dissolução, os direitos e obrigações da 
FCPAR Energia Participações Ltda. foram liquidados, e as respectivas quotas da Genco 
Energia Ltda., anteriormente detidas por ela, foram transferidas diretamente aos sócios, de 
forma proporcional às suas participações no capital social da FCPAR. Essa operação não 
resultou em alteração no percentual de participação final dos sócios na Genco Energia Ltda., 
apenas na estrutura por meio da qual essa participação era detida. Abaixo, apresentamos o 
quadro de quotas da Genco Energia Ltda, com o detalhamento das alterações decorrentes 
da dissolução societária e entrada da Genco Geração Distribuída:

2024
Quotistas Quantidade quotas Valor % capital
Genco Holding Participações S.A. 39.532.495 39.532.495 45,86%
Genco Geração Distribuída Ltda. 45.208.061 45.208.061 52,44%
Daniel Gimenez Sola 733.413 733.413 0,85%
Cartoren Energia e Participações Ltda 733.412 733.412 0,85%
Outros 8 8 0,00%

86.207.389 86.207.389 100%
2023

Quotistas Quantidade quotas Valor % capital
Genco Holding Participações S.A. 36.000.000 36.000.000 90,00%
FCPAR Energia Participações Ltda. 4.000.000 4.000.000 10,00%

40.000.000 40.000.000 100%
3. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras: a) Declaração 
de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), com base nas 
disposições da legislação societária e pela edição dos pronunciamentos contábeis por 
parte do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e normas brasileiras aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Administração da Companhia afirma que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
e somente elas, estão sendo evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na 
sua gestão. As informações contábeis, individuais e consolidadas, foram elaboradas no 
pressuposto de continuidade normal dos negócios. A Administração efetua uma avaliação 
da capacidade da Companhia e de suas controladas em dar continuidade às suas atividades 
durante a elaboração das informações contábeis. A Administração não identificou nenhuma 
incerteza relevante sobre a capacidade da Companhia e de suas controladas em dar continui-
dade às suas atividades nos próximos 12 meses. A emissão das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, foram autorizadas pela Diretoria em 30/04/2025. b) Base de 
mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas 
com base no custo histórico, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como 

instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo ou pelo custo amortizado. 
c) Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia e suas 
controladas. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d) Julgamento e uso 
de estimativas contábeis: Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das 
políticas contábeis da Companhia e suas controladas e os valores reportados dos ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas são revisadas de forma contínua e as revisões das estimativas 
são reconhecidas prospectivamente. Entre as principais estimativas adotadas nas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas destacam-se: a vida útil do ativo imobilizado 
e intangível; os instrumentos financeiros de marcação ao mercado; as perdas estimadas 
em créditos de liquidação duvidosa; a taxa de desconto utilizada no cálculo do passivo 
com arrendamento; realização do IRPJ e CSLL diferido (disponibilidade de lucro tributável 
futuro contra o qual prejuízos fiscais possam ser utilizados) e a perda por redução ao valor 
recuperável de ativos não circulantes.
4. Políticas contábeis materiais: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas 
de modo consistente nos períodos apresentados, salvo disposição em contrário. a) Base 
de consolidação: i) Controlada: A Companhia controla uma entidade quando está exposta 
a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a enti-
dade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. 
As demonstrações contábeis de controladas são incluídas nas demonstrações contábeis 
consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que 
o controle deixa de existir. A seguir apresentamos a relação das sociedades nas quais a 
Companhia possui participação societária: 

Participação
Pais 2024 2023

Genco Energia Ltda. Brasil 45,86% 90,00%
FCPAR Energia Participações Ltda. Brasil 0,00% 66,52%
Minum Geradora Empreendimentos S. A. Brasil 0,00% 85,00%
Genco Geração Distribuída Ltda Brasil 100,00% 0,00%
Genco Geração S.A. Brasil 99,00% 0,00%
(a) A Genco Energia Ltda. uma sociedade cujo objeto principal é a comercialização de energia 
elétrica. Seus objetivos secundários incluem: (i) a coordenação e o controle da operação 
de geração e transmissão de energia elétrica; (ii) a prestação de serviços de consultoria 
em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica; (iii) a intermediação e o 
agenciamento de serviços e negócios em geral, excetuando-se os de natureza imobiliária; 
e (iv) a participação em outras sociedades, exceto aquelas caracterizadas como holdings. 
(b) A Genco Geração Distribuída Ltda. atua no segmento de holdings de instituições não 
financeiras. A sociedade detém 85% de participação no Grupo Minum, cuja atividade principal 
é a geração distribuída de energia elétrica. (c) A Genco Geração S.A. atua no segmento 
de holdings de instituições não financeiras. No momento em questão, a Companhia não 
desenvolve atividades operacionais. Nas demonstrações contábeis individuais da controla-
dora, as informações financeiras das controladas são reconhecidas por meio do método 
de equivalência patrimonial. ii) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações 
intragrupo, assim como quaisquer receitas ou despesas derivadas dessas transações, são 
eliminados durante a preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Os resul-
tados provenientes de transações com empresas investidas, registrados pelo método da 
equivalência patrimonial, são integralmente eliminados contra o investimento correspondente, 
incluindo os aportes de capital realizados. iii) Perda de controle: Quando a entidade perde 
o controle sobre uma controlada, o Grupo desconhece os ativos e passivos e qualquer 
participação de não-controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido 
referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle 
é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém qualquer participação na antiga controlada, 
essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que já a perda de controle. 
iv) Investimentos em entidades contabilizados pelo método da equivalência patrimonial: 
Para ser classificada como uma entidade controlada em conjunto, deve existir um acordo 
contratual que permite ao Grupo controle compartilhado da entidade e dá ao Grupo direito 
aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos e pas-
sivos específicos. A seguir apresentamos a relação das sociedades nas quais a Companhia 
possui participação societária:

Participação
Pais 2024 2023

Greenlands Participações Ltda. Brasil 50,01% 50,01%
(a) A Greenlands Participações Ltda. é uma sociedade constituída com os seguintes objetos 
sociais: (i) atividades de apoio à agricultura não especificadas anteriormente; (ii) participação 
em outras sociedades, exceto holdings; (iii) aluguel de imóveis próprios; (iv) atividades de 
apoio à produção florestal; e (v) atuação como holding de instituições não financeiras. No 
momento, a sociedade não desenvolve atividades operacionais. Tais investimentos são 
reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o 
reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação do Grupo no 
lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a 
data em que o controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais 
da controladora, investimentos em controladas também são contabilizados com o uso desse 
método. b) Combinação de negócios: Combinações de negócios são contabilizadas aplicando 
o método de aquisição. O custo de uma aquisição é mensurado pela soma da contrapres-
tação transferida, que é avaliada com base no valor justo na data de aquisição, e o valor de 
qualquer participação de não controladores na adquirida. Para cada combinação de negócio, 
a adquirente deve mensurar a participação de não controladores na adquirida pelo valor 
justo ou com base na sua participação nos ativos líquidos identificados na adquirida. Custos 
diretamente atribuíveis à aquisição são contabilizados como despesa quando incorridos. Ao 
adquirir um negócio, a Companhia avalia os ativos e passivos financeiros assumidos com o 
objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias 
econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição, o que inclui a segregação, 
por parte da adquirida, de derivativos embutidos existentes em contratos hospedeiros na 

adquirida. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente será 
reconhecida ao valor justo na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da 
contraprestação contingente considerada como um ativo ou como um passivo deverão ser 
reconhecidas de acordo com a IFRS 9 na demonstração do resultado. Inicialmente, o ágio 
é mensurado como sendo o excedente da contraprestação transferida em relação aos 
ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os passivos assumidos). 
Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer 
perdas acumuladas do valor recuperável. Para fins de teste do valor recuperável, o ágio 
adquirido em uma combinação de negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada 
uma das unidades geradoras de caixa do Grupo que se espera sejam beneficiadas pelas 
sinergias da combinação, independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida ser 
atribuídos a essas unidades. Quando um ágio fizer parte de uma unidade geradora de caixa 
e uma parcela dessa unidade for alienada, o ágio associado à parcela alienada deve ser 
incluído no custo da operação ao apurar-se o ganho ou a perda na alienação. O ágio alienado 
nessas circunstâncias é apurado com base nos valores proporcionais da parcela alienada 
em relação à unidade geradora de caixa mantida. c) Instrumentos financeiros: Ativos finan-
ceiros não derivativos: i) Reconhecimento e mensuração inicial: Ativos financeiros são 
classificados, no reconhecimento inicial, como sendo subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo 
por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial 
depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo 
de negócios da Companhia para a gestão desses ativos. Com exceção do contas a receber 
de clientes que não contenham um componente de financiamento significativo ou para as 
quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático, a Companhia inicialmente mensura 
um ativo financeiro ao seu valor justo e um ativo financeiro não mensurado ao valor justo 
por meio do resultado. O contas a receber de clientes que não contenham um componente 
de financiamento significativo ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente 
prático, são tratadas de acordo com os critérios definidos. Para que um ativo financeiro 
seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam 
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“exclusivamente pagamentos de principal e de juros” (também referido como teste de SPPI) 
sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é executada em nível de instrumento. 
Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos de 
principal e de juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, 
independentemente do modelo de negócios adotado. O modelo de negócios da Companhia 
para administrar ativos financeiros se refere à maneira como ela gerencia seus ativos 
financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de 
caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros 
ou de ambos. Ativos financeiros classificados e mensurados ao custo amortizado são 
mantidos em um modelo de negócio com o objetivo de manter ativos financeiros de modo 
a obter fluxos de caixa contratuais, enquanto ativos financeiros classificados e mensurados 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes são mantidos em um modelo de 
negócio com o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais e com o objetivo de venda. As 
compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo 
estabelecido por regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são 
reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que a Companhia se compromete 
a comprar ou vender o ativo. ii) Impairment de ativos financeiros: Ativos financeiros são 
avaliados quando há evidências de perdas não recuperáveis e ao final de cada exercício. 
São considerados ativos não recuperáveis quando há evidências de que um ou mais eventos 
tenham ocorrido após o reconhecimento inicial do ativo financeiro e que eventualmente tenha 
resultado em efeitos negativos no fluxo estimado de caixa futuro. Passivos financeiros 
não derivativos: Os passivos financeiros são classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo 
por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um deriva-
tivo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados 
ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido 
no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. Qualquer ganho ou perda no desreconhe-
cimento também é reconhecido no resultado. Instrumentos financeiros derivativos - 
marcação a mercado: A Empresa centraliza as transações de compra e venda de energia 
para atender ao seu objetivo principal que é comercialização de energia elétrica no Mercado 
Livre de Energia. Tais operações de compra e venda de energia são transacionadas em 
mercado ativo e atendem à definição de instrumentos financeiros, devido ao fato de que 
são liquidadas em energia, e prontamente conversíveis em dinheiro. Tais contratos são 
contabilizados como derivativos segundo o CPC 48 – Instrumentos financeiros, e são 
reconhecidos no balanço patrimonial da Empresa pelo valor justo, na data em que o deriva-
tivo é celebrado, e é reavaliado a valor justo na data do balanço. O valor justo desses 
derivativos é estimado com base, em parte, nas cotações de preços publicadas em mer-
cados ativos e/ou especializados, na medida em que tais dados observáveis de mercado 
existam e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que considera: (i) preços estabele-
cidos nas operações de compra e venda, (ii) margem de risco no fornecimento e (iii) preço 
de mercado projetado no período de disponibilidade. Sempre que o valor justo no reconhe-
cimento inicial para esses contratos difere do preço da transação, um ganho de valor justo 
ou perda de valor justo é reconhecido. d) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem depósitos bancários, aplicações financeiras e outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez e com vencimentos originais de três meses ou menos, que são 
prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a insignifi-
cantes riscos de mudança de valor. As aplicações financeiras são reconhecidas e mensu-
radas pelo valor justo e os resultados financeiros auferidos nessas operações são alocados 
diretamente ao resultado. e) Contas a receber: São reconhecidas quando o recebimento do 
valor da contraprestação seja incondicional, ou seja, se fizer necessário apenas o transcor-
rer do tempo para sua ocorrência. Inicialmente são registrados pelo valor justo da contra-
prestação a ser recebida e, posteriormente, mensuradas pelo custo amortizado, deduzidos 
das perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (Impairment). Essas perdas 
esperadas são apuradas com base na experiência de perda de crédito histórica, ajustadas 
com base em dados observáveis recentes para refletir os efeitos e condições atuais e 
futuras, quando aplicável. No âmbito do mercado de energia, refere-se substancialmente a 
consumidores e concessionários através de contratos bilaterais de venda de energia, incluindo 
também os valores a receber relativos à energia porventura liquidada diretamente na CCEE 
“Câmera de Comercialização de Energia Elétrica”, contabilizado com base no regime de 
competência. f) Redução ao valor recuperável dos ativos (impairment) : Os valores contábeis 
dos ativos não financeiros do Grupo são revistos a cada data de apresentação para apurar 
se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor 
recuperável do ativo é determinado. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora 
de caixa (UGC) é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. 
As perdas por redução no valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas de 
valor recuperável são revertidas somente na condição em que o valor contábil do ativo não 
exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso 
a perda de valor não tivesse sido reconhecida. A Administração do Grupo não identificou 
nenhuma evidência que justificasse a necessidade de redução ao valor recuperável na sua 
última análise anual realizada para a data-base 31/12/2024. g) Direito de uso e passivos 
de arrendamento: Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de 
uso na data de início do arrendamento, ou seja, na data em que o ativo subjacente se torna 
disponível para uso. Esses ativos são inicialmente mensurados ao custo, deduzido de 
depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados conforme 
qualquer nova mensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de 
uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais 
incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, descontados 
eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são deprecia-
dos linearmente, considerando o menor período entre o prazo do arrendamento, e a vida 
útil estimada dos ativos, levando em consideração as condições de uso e a natureza dos 
bens arrendados. Passivos de arrendamento: A Companhia reconhece, na data de início do 
arrendamento, os passivos mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrenda-
mento a serem realizados durante o prazo estabelecido em contrato. No quadro abaixo 
destaco a taxa de juros utilizada para cálculo e o prazo de vencimento do contrato de aluguel.
Direito de uso e Passivo de arrendamento Taxa Tempo
Escritório 20,85% 3 anos
Terras 15,15% 30 anos
Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é ajustado para refletir o acréscimo 
de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor 
contábil do passivo de arrendamento é remensurado se houver modificação, mudança no 
prazo ou alteração de valor das parcelas. h) Imobilizado: Os ativos imobilizados são regis-
trados ao custo de aquisição, formação ou construção, adicionado dos juros líquidos e 
demais encargos financeiros incorridos durante a construção. Contudo, somente são 
capitalizados quando há probabilidade de geração de benefícios econômicos futuros; sejam 
mensuráveis com confiabilidade, e haja relação direta com o projeto do ativo imobilizado. 
Os gastos incorridos com manutenção e reparo são contabilizados somente se houver 
expectativa de que os benefícios econômicos associados a esses itens se estendam por 
mais de um exercício fiscal e se os valores puderem ser mensurados de forma confiável. 
Os demais gastos, que não atendem a esses critérios, são registrados diretamente no 
resultado no momento em que são incorridos. A depreciação é calculada de forma linear 
ao longo da vida útil dos ativos, conforme a taxa fiscal estabelecida. Ela é contabilizada a 
partir do momento em que os itens estão disponíveis para uso, e terá início concomitante-
mente com a entrada em operação. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de 
depreciação serão revistos anualmente, quando do encerramento de cada exercício e 
ajustados de forma prospectiva, quando necessário. No fim de cada exercício, a Companhia 
revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis para determinar se há alguma indicação de 
que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal 
indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o 
montante dessa perda, se houver. Quando não for possível estimar o montante recuperável 
de um ativo individualmente, a Companhia calcula o montante recuperável da unidade 
geradora de caixa à qual pertence o ativo. Em 31/12/2024, a Companhia não identificou 
eventos que indicassem que os ativos não serão recuperados através de geração futura de 
caixa. i) Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações decorrentes 
da aquisição de energia no mercado de curto prazo, materiais, equipamentos e serviços 
prestados, sendo classificadas como passivos circulantes quando o pagamento for devido 
no período de até um ano. Caso contrário, são apresentadas como passivo não circulante. 
Inicialmente, as contas a pagar são reconhecidas pelo valor justo e, posteriormente, men-
suradas pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Na prática, as 
contas a pagar aos fornecedores são normalmente reconhecidas pelo valor da fatura cor-
respondente, devido ao curto prazo de pagamento, tanto para a aquisição de energia quanto 
para a compra de equipamentos, materiais e serviços. j) Provisões: Uma provisão é reco-
nhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou 
construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso 
econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do 
desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete 
as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos 
para o passivo. k) Capital social e remuneração dos quotistas: O capital social é representado 
por quotas. A remuneração dos quotistas é realizada sob a forma de distribuição de divi-
dendos e juros sobre capital próprio conforme definido no contrato social da Companhia. 
Os dividendos são distribuídos com base nos resultados anuais, podendo ser antecipados 
mediante realização de reunião de quotistas cujas atas estão devidamente arquivadas na 
sede da Companhia. l) Receita de contrato com clientes: A Companhia adotou o CPC 47 - 
Receita de Contratos com Clientes, e todas as alterações relacionadas (“CPC 47”), a 
Companhia avalia as obrigações prometidas em seus contratos com clientes e identifica 
uma obrigação de desempenho para cada promessa de transferência de bens ou serviços. 
Para identificar as obrigações de desempenho, a Companhia considera todas as promessas 
contratuais, expressas ou implícitas, com base nas práticas comerciais habituais. A receita 
é reconhecida quando uma obrigação de desempenho é satisfeita pela transferência do 
controle dos bens ou serviços prometidos aos clientes, o que pode ocorrer ao longo do 

tempo ou em um determinado momento. A receita é mensurada por um valor que reflete o 
retorno ao qual se espera ter direito e é baseada em um modelo detalhado de cinco etapas 
abaixo: (i) identificação do contrato; (ii) identificação das obrigações e desempenho; (iii) 
determinação do preço da operação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de 
desempenho, e (v) reconhecimento da receita. m) Receitas e despesas financeiras: As 
receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem basicamente:  Receita sobre 
rendimento de aplicações financeiras;  Variação cambial;  Juros sobre arrendamento;  
Encargos sobre empréstimos e financiamentos;  Encargos sobre instrumento financeiro 
de dívida;  Encargos sobre debêntures;  Juros sobre mútuo;  Despesa com taxas ban-
cárias;  Outros. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método 
de juros efetivos. n) IRPJ e CSLL: O IRPJ e a CSLL, correntes e diferidos, são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
que exceder R$240 mil para o IRPJ, e de 9% sobre o lucro tributável para a CSLL sobre o 
lucro líquido. No caso das empresas tributadas com base no lucro real, são consideradas 
as compensações de prejuízos fiscais e base negativa de CSLL, limitadas a 30% do lucro 
real do exercício. Para as empresas tributadas com base no lucro presumido, os tributos 
são calculados sobre percentuais fixos aplicados à receita bruta, conforme a legislação 
vigente. No grupo, as empresas tributadas com base no lucro presumido são prestadoras 
de serviço, sendo que, para atividades de prestação de serviços, aplica-se o percentual de 
32% sobre a receita bruta para determinação da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. A 
despesa com IRPJ e CSLL compreende os impostos de renda e CSLL correntes e diferidos. 
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que 
estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. i) Despesa de IRPJ e CSLL corrente: 
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro 
ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
períodos anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido 
no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado 
dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua 
apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data 
do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos 
critérios forem atendidos. ii) Despesas de IRPJ e CSLL diferido: Ativos e passivos fiscais 
diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contá-
beis de ativos e passivos para fins de demonstrações contábeis e os usados para fins de 
tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhe-
cidas como despesa de IRPJ e CSLL diferida. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em 
relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão 
em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais 
serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na reversão de 
diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias 
tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão 
considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças 
temporárias existentes, com base nos planos de negócios da controladora e de suas sub-
sidiárias individualmente. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e 
são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos 
fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferen-
ças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram 
decretadas até a data do balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, 
se houver. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências 
tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar 
seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se 
certos critérios forem atendidos. o) Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas 
e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão 
das demonstrações financeiras do Grupo, estão descritas a seguir. O Grupo pretende 
adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em 
vigor. a) IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: Em abril de 
2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1)). O novo 
padrão exige que as entidades classifiquem receitas e despesas no resultado do exercício 
em cinco categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e opera-
ções descontinuadas, sendo as três primeiras novas. b) IFRS 19: Subsidiárias sem Respon-
sabilidade Pública - Divulgações: Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite 
a entidades elegíveis aplicarem requisitos de divulgação reduzidos, mantendo os requisitos 
de reconhecimento, mensuração e apresentação de outros padrões IFRS. Para ser elegível, 
a entidade deve ser controlada conforme o IFRS 10 (equivalente ao CPC 36 (R3)), não ter 
responsabilidade pública e ser controlada por uma entidade que prepare demonstrações 
financeiras consolidadas em conformidade com os padrões IFRS. c) Alterações ao CPC 18 
(R3) e à ICPC 09: Investimento em Coligada, Controlada e Empreendimento Controlado: Em 
setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao 
CPC 18 (R3) e à ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras 
aos padrões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do CPC 18 contempla a apli-
cação do método da equivalência patrimonial (MEP) para mensuração de investimentos em 
controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a mudança nas normas 
internacionais que agora permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. 
Essa convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil. d) Alterações ao 
CPC 02 (R2) e CPC 37 (R1): Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Adoção Inicial 
das Normas Internacionais: Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 27, que traz alterações decorrentes 
do Lack of Exchangeability emitido pelo IASB. As mudanças afetam o CPC 02 (R2) - Efeitos 

das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e o CPC 
37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. e) Pronunciamentos 
novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024: Não se espera que os seguintes 
pronunciamentos tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras do Grupo: 
 Passivo de arrendamento em uma venda e leaseback (alterações ao CPC 06/IFRS 16);  
Acordos de financiamento de fornecedores (“Risco Sacado”) (alterações ao CPC 26/ IAS 1 
e CPC 40/IFRS 7); e  Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 21). 
5. Gestão de risco financeiro e instrumentos financeiros: Fatores de risco: As ativi-
dades da Companhia a expõem a riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de 
moeda, risco de fluxo de caixa ou valor justo associado com a taxa de juros, risco de preço), 
risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão da Companhia concentra-se na 
imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos 
no desempenho financeiro da Companhia. a) Risco de mercado: i) Risco do fluxo de caixa 
ou valor justo associado com taxa de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer 
ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos 
e passivos financeiros. Para mitigar esse risco, as aplicações financeiras são valorizadas 
com base na variação do CDI, com encargos e juros calculados de acordo com as condi-
ções usuais praticadas. Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos 
financeiros remunerados por juros da Companhia era:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Aplicações financeiras (nota explicativa 6.1) 4.615 2.092 47.813 47.561
Caixa restrito (nota explicativa 6.2) – – 252 –
Partes relacionadas (nota explicativa 15.1) 1.918 4.230 26.834 5.543
Total 6.533 6.322 74.899 53.104
ii) Risco de preço no fornecimento de energia: A Companhia está exposta aos efeitos de osci-
lação de preços no fornecimento de energia em função de variáveis de mercado, tais como 
níveis de águas nos reservatórios, demanda por geração de termelétricas, sazonalização, 
entre outros. iii) Riscos na exposição energética: O risco de mercado é apresentado como 
a possibilidade de perdas monetárias em virtude das oscilações de variáveis que tenham 
impacto em preços e taxas negociados no mercado. Normalmente o risco é gerado por 
uma posição de energia em aberto (sobras ou déficits) ainda não convertida em contratos, 
exposta, portanto, a movimentos de preços de mercado que, em casos desfavoráveis para a 
empresa detentora da posição, fazem reduzir seu o valor da carteira de energia. Estas flutu-
ações, positivas ou negativas, geram impacto econômico em todos os agentes atuantes no 
mercado livre de energia e são constantemente monitoradas pela administração da Empresa. 
A Companhia utiliza diversos mecanismos de avaliação de risco, tais como: departamento 
de risco com reporte diário aos administrados, metodologia de risco utilizando VaR “Value 
at Risk”, análise stress e sensibilidades, limites de riscos estabelecidos pela Administração, 
atualização diária de preços e de volatilidade, reuniões semanais de alocação de risco e 
atualizações diárias das variáveis em risco. Exposição energética em Mwh:

Compra Venda
Exposição 

(Short)/Long
De janeiro/2025 a dezembro/2025 4.520.308 (4.541.953) (21.644)
De janeiro/2026 a dezembro/2028 1.921.892 (2.299.529) (377.636)
De janeiro/2029 a dezembro/2034 358.304 (2.307.334) (1.949.029)
Total 6.800.505 (9.148.817) (2.348.309)
b) Risco de crédito A Companhia não espera perdas sobre os recebíveis mantidos com 
contrapartes. Em relação às instituições financeiras, a Empresa somente realiza operações 
com instituições financeiras consideradas de primeira linha. c) Risco de liquidez: Risco de 
liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obri-
gações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à 
vista ou com outro ativo financeiro. A previsão de fluxo de caixa é realizada pela Companhia, 
sendo sua projeção monitorada continuamente a fim de garantir e assegurar as exigências 
de liquidez. A seguir, estão os vencimentos contratuais dos principais passivos financeiros: 

Controladora
Vencimento

Até um 
ano

Entre 1 e 
2 anos

Acima de 
2 anos Total

Mútuo – 4.543 – 4.543
– 4.543 – 4.543

Consolidado
Vencimento

Até um 
ano

Entre 1 e 
2 anos

Acima de 
2 anos Total

Fornecedores 139.921 – – 139.921
Obrigações tributárias e trabalhistas 1.349 – – 1.349
Passivo com arrendamento 794 251 8.301 9.346
Partes relacionadas – – – –
Empréstimos e financiamentos – 45.612 – 45.612
Debêntures 120.122 – – 120.122
Instrumentos financeiros de dívida 19.962 7.482 – 27.444
Mútuo – 4.543 – 4.543

282.148 57.888 8.301 348.337

Instrumentos financeiros por categoria: No quadro a seguir realizamos a classificação dos instrumentos financeiros da Empresa por categoria em cada uma das datas apresentadas:
Controladora Consolidado

2024 2024 2023 2023 2024 2024 2023 2023

Ativos financeiros mensurados a valor justo Notas Hierarquia
Valor 

Contabil
Valor 
Justo

Valor 
Contabil

Valor 
Justo

Valor 
Contabil

Valor 
Justo

Valor 
Contabil

Valor 
Justo

Valor justo por meio de resultado
Valor justo dos contratos de energia 21 Nível 2 – – – – 339.665 339.665 278.803 278.803
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 6 4.618 4.618 2.092 2.092 48.492 48.492 17.092 17.092
Caixa restrito 6 – – – – 252 252 – –
Clientes a receber 7 – – – – 117.079 117.079 46.507 46.507
Total dos ativos financeiros 4.618 4.618 2.092 2.092 505.488 505.488 342.402 342.402
Passivos financeiros mensurados a valor justo
Valor justo por meio de resultado
Valor justo na compra e venda de energia 21 Nível 2 – – – – 209.614 209.614 141.501 141.501
Custo amortizado
Fornecedores 13 – – – – 139.921 139.921 50.025 50.025
Instrumento financeiro de dívida – – – – 27.444 27.444 – –
Empréstimos e financiamentos – – – – 45.612 45.612 – –
Debêntures – – – – 120.122 120.122 – –
Partes relacionadas – – – – – – 1.411 1.411
Passivo de arrendamento – – – – 9.346 9.346 3.694 3.694
Mútuo 4.543 4.543 – – 4.543 4.543 – –

– – –
Total dos passivos financeiros 4.543 4.543 – – 556.602 556.602 196.631 196.631
Mensuração do valor justo dos instrumentos financeiros: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Empresa requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros 
e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Empresa usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em 
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma:  Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos idênticos.  Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, direta (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços).  Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Empresa reconhece as transfe-
rências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do exercício das demonstrações contábeis em que ocorreram as mudanças.

6. Caixa e equivalentes de caixa e caixa restrito: 6.1. Caixa e equivalentes de caixa: 
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Bancos 3 – 931 2.003
Aplicações financeiras 4.615 2.092 47.561 15.089
Total 4.618 2.092 48.492 17.092
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo e são compostos pelos saldos de caixa, depósitos bancários à vista 
e aplicações financeiras com liquidez imediata, em montante sujeito a um baixo risco de 
mudança de valor. São instrumentos financeiros classificados como ativos financeiros a 
custos amortizado e estão registrados pelo valor do custo, acrescido dos rendimentos 
auferidos até a data do balanço, o qual corresponde ao valor justo do instrumento financeiro. 
As aplicações financeiras referem-se a Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) e Fundos 
de Investimentos, são remuneradas a taxas que variam de 97% a 101% em 31/12/2024 
(99% a 101% em 31/12/2023). São prontamente conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e sem risco de mudança significante de valor, por essa razão, foram consideradas 
como equivalentes de caixa nas demonstrações dos fluxos de caixa. 6.2. Caixa restrito:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Aplicações financeiras – – 252 –
Total – – 252 –
Em 31/12/2024, o saldo em caixa restrito estavam aplicados em CDB com taxa de 100% 
do CDI. A destinação desses recursos tem como finalidade o cumprimento das obrigações 
relacionadas aos credores, provenientes da compra de energia. 
7. Contas a receber:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Contas a receber por venda de energia elétrica (i) – – 117.354 46.507
Contas a receber por geração distribuída (ii) – – 836 –

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Liquidação financeira – CCEE (iii) – – 376 –
Perdas estimadas com créditos de 
liquidação duvidosa (PECLD) – – (1.487) –
Total – – 117.079 46.507
(i) Os saldos de clientes são compostos por clientes faturados, representando notas fiscais 
emitidas referentes à venda e consumo de energia que não foram recebidas dentro do mês, 
com prazo de vencimento de 30 dias; e clientes não faturados, correspondentes às provisões 
de vendas de energia oriundas de contratos de curto, médio e longo prazos no Ambiente 
de Contratação Livre (ACL), envolvendo energia convencional e incentivada, cujas entregas 
e consumos ocorreram até o último dia de cada data-base, sendo faturados e recebidos no 
mês subsequente. (ii) Em 30/04/2024, o Grupo firmou um contrato de locação de imóvel 
(usina) com a Associação Terenas Energia (Matrix). Este contrato disponibiliza à locatária 
a posse do imóvel e dos equipamentos que compõem o Sistema de Geração Distribuída 
(SGD). O contrato tem uma vigência de 17 anos e com o fluxo definido de recebimento 
pelo arrendamento da usina. Durante esse período, a locatária terá a responsabilidade de 
operar e manter a usina, garantindo a eficiência e a sustentabilidade das operações. As 
faturas são emitidas com base no mês de competência da locação da usina e possuem um 
prazo de vencimento de 30 dias, contados a partir da data de emissão. (iii) O saldo refere-
-se a liquidação financeira para a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE); A 
composição contas a receber por vencimento:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

A vencer em até 30 dias – – 117.079 46.507
Vencidos a mais de 180 dias – – 1.487 –
Total – – 118.566 46.507
O reconhecimento das perdas esperadas em crédito de liquidação duvidosa é feito com 
base na avaliação do risco associado às operações.
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8. Outros créditos:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Adiantamento a fornecedores (i) – – 150 12.868
Outras contas a receber com terceiros – – 380 –
Total – – 530 12.868
(i) O saldo de adiantamento a fornecedores no ano de 2023, refere-se a parcela de adian-
tamento do contrato de câmbio para aquisição do Caminhão Turbina.
9. Imobilizado: 9.1. Composição do saldo:

Controladora
Taxa 

depreciação
Valor líquido

Custo Depreciação 2024 2023
Máquinas e equipamentos 10% 3 – 3 3
Equipamentos de informática 20% 4 (1) 3 4
Total 7 (1) 6 7

Consolidado
Taxa 

depreciação
Valor líquido

Custo Depreciação 2024 2023
Máquinas e equipamentos 10% 8 (1) 7 7
Equipamentos de informática 20% 234 (102) 132 69
Móveis e utensílios 10% 31 (3) 28 2
Benfeitoria em bens de terceiros 20% 6 (1) 5 6
Usina fotovoltaica em serviço (i) 4% 23.414 (319) 23.095 –
Usina fotovoltaica em 
andamento (i) 4% 123.220 – 123.220 13.563
Total 146.913 (426) 146.487 13.647
(i) Em 2023, o Grupo iniciou suas operações no segmento de geração distribuída, com o 
desenvolvimento inicial de seis projetos de usinas fotovoltaicas. Em agosto de 2024, o Projeto 
Abaetetuba entrou em operação, representando o primeiro marco de concretização das 
usinas de geração distribuída no portfólio do Grupo. Os demais projetos seguem em fase de 
implantação, com previsão de entrada em operação ao longo do exercício de 2025. O Grupo 
continuará monitorando o progresso dos projetos, além de realizar a devida contabilização 
e registro dos custos associados a esses ativos no imobilizado, considerando as fases de 
desenvolvimento e operação das usinas fotovoltaicas 9.2. Movimentação:

Controladora
Descrição 2023 Adição Depreciação 2024
Máquinas e equipamentos 3 – – 3
Equipamentos de informática 4 – (1) 3
Total 7 – (1) 6

Controladora
Descrição 2022 Adição Depreciação 2023
Máquinas e equipamentos – 3 – 3
Equipamentos de informática – 4 – 4
Total – 7 – 7

Consolidado

Descrição 2023 Adição

Juros de 
debêntures 

capitalizados
Depre-
ciação 2024

Máquinas e equipamentos 7 2 – (2) 7
Equipamentos de informática 69 105 – (42) 132
Móveis e utensílios 2 29 – (3) 28
Benfeitoria em bens de terceiros 6 – – (1) 5
Usina fotovoltaica em serviço – 22.602 812 (319) 23.095
Usina fotovoltaica em andamento 13.563 105.149 4.508 – 123.220
Total 13.647 127.887 5.320 (367) 146.487

Consolidado
Descrição 2022 Adição Depreciação 2023
Máquinas e equipamentos 5 3 (1) 7
Equipamentos de informática – 129 (60) 69
Móveis e Utensílios 2 – – 2
Benfeitoria em bens de terceiros 6 – – 6
Usina fotovoltaica em andamento – 13.695 – 13.695
Total 13 13.695 (61) 13.647
10. Intangível: 10.1. Composição do saldo:

Controladora

Vida útil
Valor líquido

Custo Amortização 2024 2023
Contrato com geração distribuída (i) 25 anos 3.125 (125) 3.000 –
Total 3.125 (125) 3.000 –

Consolidado

Vida útil
Valor líquido

Custo Amortização 2024 2023
Projeto em andamento (i) 25 anos 2.500 (7) 2.493 –
Contrato com geração distribuída (ii) 25 anos 3.125 (125) 3.000 –
Contratos (iii) 5 anos 295 (159) 136 295
Software (iv) 5 anos 459 – 459 –
Total 6.379 (291) 6.088 295
(i) O saldo de projetos em andamentos, referem-se aos custos incorridos pelo projeto Grupo 
Minum para prospecção e desenvolvimento dos projetos de usinas fotovoltaicas. Esses custos 
podem incluir pesquisa, planejamento e outras despesas relacionadas a projetos que ainda 
estão em andamento, ou seja, não finalizados ou em operação. (ii) O saldo registrado está 
relacionado à entrada do Grupo Minum, que atua no segmento de geração distribuída. No 
contexto da operação, foi elaborado em 2024 o laudo de alocação do preço de compra 
(PPA), no qual foi identificado um ativo intangível relacionado a contratos, atualmente em 
amortização pelo prazo de 25 anos (300 meses). (iii) O saldo registrado em contratos está 
relacionado à entrada da Genco Inteligência e Serviços em Energia Ltda. e Genco Energia 
Comercializadora Varejista Ltda. no grupo. Durante o fechamento do negócio, foi identificado 
um ativo intangível o qual está sendo amortizado ao longo de 60 meses, conforme laudo 
realizado. (iv) O saldo registrado refere-se aos custos ativos associados ao desenvolvimento 
do sistema S.A.P. O projeto foi concluído com o “go-live” (início de operação) em janeiro de 
2025. 10.2. Movimentação:

Controladora
Descrição 2023 Adição Amortização 2024
Contrato com geração distribuída – 3.125 (125) 3.000
Total – 3.125 (125) 3.000

Consolidado
Descrição 2023 Adição Amortização 2024
Contrato com geração distribuída – 3.125 (125) 3.000
Contratos 295 – (159) 136
Projeto em Andamento – 2.500 (7) 2.493
Software – 459 – 459
Total 295 6.084 (291) 6.088

Consolidado
Descrição 2022 Adição Amortização 2023
Contratos – 295 – 295
Total – 295 – 295
11. Direito de uso e Passivo de arrendamento: 11.1. Direito de uso:

Consolidado Consolidado
2024 2023

Escritório Terras Escritório Terras
Direito de uso 1.850 8.172 1.788 2.146
(–) Depreciação acumulada (1.024) (260) (368) (6)
Total 826 7.912 1.420 2.140
11.2. Movimentação:

Consolidado
Saldo em 31/12/2022 –
Novos contratos 3.934
(–) Depreciação (374)
Saldo em 31/12/2023 3.560
Remensuração 62
Novos contratos 6.026
(–) Depreciação (910)
Saldo em 31/12/2024 8.738
11.3. Passivo de arrendamento:

Consolidado
Saldo em 31/12/2022 –
Novos contratos 4.475
Juros pagos (541)
(–) Pagamentos (353)
Descontos obtidos (82)
Juros 195
Saldo em 31/12/2023 3.694
Remensuração 62
Novos contratos 6.026
Juros 1.204
(–) Pagamentos (1.544)
Descontos obtidos (96)
Saldo em 31/12/2024 9.346
Circulante 794

Consolidado
Não circulante 8.552
Abaixo, destaco a composição dos pagamentos futuros:
A vencer
2025 794
2026 222
2027 29
2028 33
2029 em diante 8.268
Total a vencer 9.346
12. Investimentos: 12.1. Composição dos saldos:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Genco Energia Ltda. 45.464 104.576 – –
Greenlands Participações Ltda. 336 226 336 226
Genco Geração S.A. 3 1 – –
Minum Geradora Empreendimentos S.A. – 7.741 – –
Genco Geração Distribuida Ltda. 33.089 – – –
FCPAR Energia Participações Ltda. – 8.079 – –
Total 78.892 120.623 336 226
12.2. Movimentação:

Controladora

2023

Aporte 
de 

capital

Equiva-
lência 
Patri-

monial

Distri-
buiçã o 
de divi-
dendos

Perda/ 
Ganho 

com inves-
timento 

– Reorga-
nização 

societária

Perda 
com 

distri-
buição 

despro-
porcio-

nal 2024
Genco Energia 
Ltda. 104.576 – (10.897) (51.910) 4.870 (1.175) 45.464
Greenlands 
Participações 
Ltda. 226 248 (138) – – – 336
Genco Geração 
S.A. 1 14 (11) – (1) – 3
Minum Geradora 
Empreen- 
dimentos S.A.(i) 7.741 24.501 (509) – (31.733) – –
Genco Geração 
Distribuída 
Ltda. (i) – 3.018 1.463 – 28.608 – 33.089
FCPAR Energia 
Participações 
Ltda. (ii) 8.079 – (3.726) (111) (4.242) – –
Focus Genco 
LLC – 505 (448) – (57) – –

120.623 28.286 (14.266) (52.021) (2.555) (1.175) 78.892
(i) A movimentação desta conta está relacionada a uma reestruturação societária realizada 
pela Companhia, que consistiu na cessão de sua participação na Minum Geradora Empreen-
dimentos S.A. para a Genco Geração Distribuída Ltda., e na assunção de 100% das quotas 
da referida Companhia, vide nota explicativa 2. (ii) A movimentação refere-se à reorganização 
societária decorrente da dissolução da FCPAR Energia Ltda. Como parte desse processo, a 
Companhia assumiu a participação anteriormente detida pela FCPAR Energia Participações 
Ltda. na Genco Energia Ltda., conforme detalhado na nota explicativa 2.

Consolidado

2023

Aporte 
de 

capital
Equivalência 
Patrimonial

Distribuição 
de dividendos

Perda/ Ganho 
com investimento 
– Reorganização 

societária 2024
Greenlands 
Participações 
Ltda. 226 248 (138) – – 336
FCPAR 
Energia 
Participações 
Ltda. (ii) – – (3.726) (111) (3.837) –
Focus Genco 
LLC – 505 (448) – (57) –

226 753 (4.312) (111) (3.780) 336
12.3. Informações das controladas:

Ativo Passivo
Patrimonio 

Líquido Resultado
Genco Energia Ltda. 497.060 397.919 109.147 (10.006)
Greenlands Participações Ltda 3 21 26 (44)
Genco Geração Ltda. 4 1 16 (13)
Genco Geração Distribuída Ltda. 79.039 45.613 31.624 1.802

576.106 443.554 140.813 (8.261)
13. Fornecedores:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Compra de energia (i) – – 115.673 50.025
Compra de serviços, materiais e equipamentos 
para construção de usina fotovoltaica (ii) – – 24.248 –
Total – – 139.921 50.025
(i) O saldo é composto por compra de energia de contratos de curto, médio e longo prazos 
de comercialização de energia convencional e incentivada no Ambiente de Contratação 
Livre (ACL), cujos contratos de compra e o consumo de energia ocorreram no último dia 
de cada data base e serão faturados e liquidados pelos fornecedores de energia no mês 
subsequente. (ii) Os saldos referem-se principalmente a fornecedores nacionais relativos à 
construção dos parques fotovoltaicos.
14. Instrumento financeiro de dívida: 14.1. Composição de saldos:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

XP Comercializadora de Energia S.A. – – 27.444 –
– – 27.444 –

Circulante – – 19.962 –
Não circulante – – 7.482 –

– – 27.444 –
14.2. Movimentação:

Consolidado
Saldo em 31/12/2023 –
Ingresso 25.001
Encargos da dívida 2.443
Saldo em 31/12/2024 27.444
15. Partes relacionadas: 15.1. Ativo:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Focus Genco LLC – – 8 –
Focus Genco Cayman Ltd (i) – – 25.806 –
Partes relacionadas com acionistas 870 – 1.020 –
Genco Energia Ltda 1.048 – – –
Total 1.918 – 26.834 –
Circulante 870 – 870 –
Não circulante 1.048 – 25.964 –

1.918 – 26.834 –
(i) O saldo decorre do desembolso financeiro realizado pela Genco Energia Ltda. a Genco 
Cayman Ltd para a compra de equipamentos de geração móvel de energia, o saldo foi 
atualizado conforme a variação cambial vide nota explicativa 23. 15.2. Passivo:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Xate Energia Holding Empreendimentos S.A. (i) – – – 1.411
Total – – – 1.411
(i) O saldo de partes relacionadas está vinculado à aquisição do Projeto Minum e seus res-
pectivos empreendimentos. Para viabilizar essa aquisição, foi celebrado um mútuo entre as 
partes, o qual foi integralmente quitado em 2024. 15.3. Remuneração da administração: 
A Companhia informa que, no exercício social vigente, não houve pagamento de remuneração 
aos membros da administração. Esta decisão se deve ao fato de a Companhia estar em fase 
de desenvolvimento, priorizando a alocação de recursos para suas operações e crescimento 
sustentável. A administração segue comprometida com a evolução do negócio, garantindo 
a melhor utilização dos recursos disponíveis.
16. Empréstimos e financiamentos: 16.1. Composição dos saldos:

Consolidado
Taxa de juros 2024 2023

ST 1005 Fundo de Investimento wm Direitos 
Creditórios Responsabilidade Limitada 11,50% 45.613 –
Total 45.613 –
Em 30/01/2024, o Grupo celebrou o Termo de Emissão da 1ª (Primeira) Emissão de 

Notas Comerciais Escriturais, com Garantia Real e Garantia Adicional Fidejussória, em duas 
séries, para colocação privada, pela Genco Energia Ltda. (“Termo de Emissão Original”). 
A emissão envolveu um total de 75.000 (setenta e cinco mil) notas comerciais escriturais, 
com garantias reais e fidejussórias adicionais, no valor total de R$ 75.000 (setenta e cinco 
milhões de reais) (“Notas Comerciais” e “Emissão”), as quais foram objeto de colocação 
privada junto a investidores qualificados. A Emissão foi dividida em 2 (duas) séries, conforme 
a seguinte estrutura de distribuição:  Primeira Série: R$ 40.000 (quarenta milhões de reais); 
 Segunda Série: R$ 35.000 (trinta e cinco milhões de reais); O vencimento da dívida está 
estipulado para ocorrer em 1.095 (mil e noventa e cinco) dias, contados a partir da data 
de emissão, ou seja, em 27/01/2027. A emissão da Segunda Série permanece pendente 
e, apesar de prevista inicialmente como facultativa, a empresa não pretende levá-la adiante 
no momento, uma vez que identificou outras linhas de créditos mais atrativas e rentáveis 
para viabilizar seus projetos, otimizando assim sua estrutura de capital e reduzindo custos 
financeiros. 16.2. Movimentação:

Consolidado
Saldo em 31/12/2023 –
Ingresso 40.000
Juros pagos (2.794)
Encargos da dívida 8.408
Saldo em 31/12/2024 45.612
16.3. Covenants financeiros e garantias: A garantia da dívida consiste na alienação 
fiduciária de ações emitidas por sociedades investidas, bem como de determinados 
equipamentos de propriedade dessas mesmas sociedades. A empresa mantém controle 
rigoroso sobre os covenants financeiros e operacionais vinculados à operação, os quais, 
até a presente data estão sendo integralmente cumpridos.
17. Debêntures:

Consolidado
Debêntures não conversíveis Taxa de Juros 2024 2023
Banco Bradesco 3% a.a. + CDI 120.122 –
Total 120.122 –
A Minum Genco Geradora S.A. realizou sua 1ª emissão de debêntures simples, não conver-
síveis em ações, totalizando R$113.740. O vencimento está previsto para 10/06/2026. 
Os recursos captados serão destinados à implantação dos projetos Abaetetuba, Araruama, 
São Domingos do Maranhão, Várzea Grande, São José dos Patos e Colinas. Os valores 
foram integralizados da seguinte forma:  1ª série: Emissão em 10/06/2024, no valor 
de R$50.000.  2ª série: Emissão em 02/09/2024, no montante total de R$63.740. O 
pagamento do principal e dos juros possui vencimento em 10/06/2026, dentro de um prazo 
de 730 dias a partir da data de emissão da 1ª série, ou seja, a partir de 10/06/2024. No 
entanto, a companhia optou por adquirir uma nova dívida, com a qual realizará o pagamento 
antecipado da dívida ativa dentro dos próximos meses de 2025, utilizando a entrada do 
novo recurso. 17.1. Movimentação:

Consolidado
Saldo em 31/12/2023 –
Integralização 113.740
Encargos da dívida 6.382
Saldo em 31/12/2024 120.122
17.2. Garantias: A garantia da dívida consiste na alienação fiduciária de ações de emissão 
de sociedades investidas, bem como em determinados equipamentos de propriedade 
dessas sociedades. 
18. Mútuo:

Controladora Consolidado
Taxa de juros 2024 2023 2024 2023

Stones Capital Limited 8% a.a. + CDI 4.543 – 4.543 –
Total 4.543 – 4.543 –
Em 07/11/2024, a Companhia celebrou um contrato de mútuo com a Stones Capital 
Limited, na qualidade de mutuante. Nos termos do referido contrato, foi disponibilizado 
à Companhia (mutuária) o montante de US$ 714, caracterizado pelas partes, de forma 
expressa, como operação de mútuo. O contrato estabelece prazo de vencimento de 12 
(doze) meses a contar da data de sua assinatura, ou seja, com vencimento previsto para 
07/11/2025. 18.1. Movimento:

Consolidado
2023 Ingresso Juros Variação cambial 2024

Stones Capital Limited – 3.995 117 431 4.543
– 3.995 117 431 4.543

19. Patrimônio líquido: Capital social: O capital social da Companhia em 31/12/2024 e 
2023 é de R$ 50.149, dividido em 50.148.990 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, integralizadas ao valor de R$ 1,00 por ação.
Acionista Quantidade de ações Valor % capital
Alan Zelazo 16.079.020 16.079 32%
Eduardo Dal Sasso Mendonça Cruz 16.079.020 16.079 32%
Carlos Baccan Neto 9.528.308 9.528 19%
Henrique Coelho Casotti 5.955.192 5.955 12%
Outros 2.507.450 2.508 5%

50.148.990 50.149 100%
Distribuição de dividendos: A Companhia distribuirá, como dividendo obrigatório em cada 
exercício social, o percentual mínimo previsto e ajustado nos termos da legislação aplicável. 
Por deliberação dos acionistas, a distribuição de lucros poderá ser em qualquer período 
do ano a partir de resultado do período apurado. No exercício de 2024, foram realizadas 
distribuições de lucros para controladores no montante de R$ 28.326 (R$ 4.529 em 
31/12/2023). Reserva legal: O Estatuto Social prevê a constituição de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício social, nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até que seja 
atingido o limite de 20% do capital social. Em 31/12/2023, foi constituída a reserva legal 
no montante de R$ 1.064. No exercício de 2024, não houve apuração de lucro, motivo pelo 
qual não foi constituída reserva legal no exercício. Reserva de lucros: A reserva de lucros 
representa os ganhos contabilizados, mas ainda não efetivamente realizados em termos 
de recebimentos. Esses valores são oriundos de transações comerciais e operacionais 
que foram reconhecidas contabilmente, mas cujo recebimento em espécie ou equivalentes 
ainda está pendente. Ao final do exercício em 31/12/2024, o montante total de lucros a 
realizar alcançou o montante de R$ 28.944 (Em 31/12/2023 R$ 72.629). Ressaltamos que 
a administração da empresa está monitorando cuidadosamente esses valores, adotando 
políticas e práticas que visam assegurar a realização efetiva desses lucros nos períodos 
subsequentes. Transações de capital: As transações de capital referem-se às movimentações 
entre o Grupo e seus sócios ou acionistas que impactam diretamente o patrimônio líquido, 
sem transitar pelo resultado do exercício. No exercício, foi realizada uma reorganização 
societária entre empresas do Grupo, envolvendo a transferência de participação societária e 
a capitalização de créditos detidos por uma das entidades do Grupo em favor da Companhia. 
Essa operação resultou em movimentações no patrimônio líquido, refletindo a entrada de 
capital sem impacto no resultado do exercício, vide nota explicativa 2.
20. Receita operacional líquida:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Venda de energia – – 815.307 474.010
Receita com prestação de serviço – – 1.743 1.805
Receita com prestação de serviço no exterior – – 1.256 –
Receita com trading energético – – 33.115 –
Receita com geração distribuída – – 1.248 –
(–) PIS – – (17.082) (7.905)
(–) COFINS – – (78.677) (36.412)
(–) ICMS – – (2.841) (1.482)
(–) ISS – – (87) (90)

– – 753.982 429.926
21. Custos operacionais: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Compra de energia para revenda – – (680.227) (407.747)
Custo com trading energético – – (49.014) –
Custo com geração distribuída – – (1.309) –
Outros custos – – (2.908) (1.632)
Custos operacionais – – (733.458) (409.379)
22. Instrumentos financeiros - valor justo dos contratos de energia: Como descrito na 
Nota Explicativa nº 4.b, a Empresa opera no Mercado Livre de Energia, e firmou contratos de 
compra e venda com as contrapartes, que devem ser reconhecidos pelo valor justo. O valor 
justo dos contratos é estimado com base, em parte, nas cotações de preços publicadas em 
mercados ativos e/ou especializados, na medida em que tais dados observáveis de mercado 
e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação de preços, margem de risco de fornecimento 
e preço de mercado projetado no período de disponibilidade. O Grupo, possuí a carteira de 
contratos suscetíveis a esta avaliação é composta por 787 contratos em 31/12/2024, (470 
contratos em 31/12/2023), os quais possuem variação de prazo de suprimento com média 
de 17,6 meses, com volume médio de venda de 1,90 MWm (2,53 MWm em 31/12/2023). 
Estas transações resultam em ganho e perda com o excedente de energia para a Empresa, 
que é reconhecido pelo seu valor justo. A realização do valor justo, por meio da liquidação 
física dos contratos de venda e compra de energia, no montante líquido de R$130.051em 
31/12/2024, (R$137.302 em 31/12/2023) no consolidado.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Ganho temporário – Ativo circulante – – 183.068 99.685
Ganho temporário – Ativo não Circulante – – 156.597 179.118

– – 339.665 278.803
Perda temporária – Passivo circulante – – (172.467) (74.496)
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continuação  Genco Holding Participações S.A.
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Perda temporária – Passivo não circulante – – (37.147) (67.005)

– – (209.614) (141.501)
Resultado líquido do exercício – – 130.051 137.302

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Efeito no resultado do exercício – – (7.250) 23.417
Consolidado

Até 01 
ano

Até 02 
anos

Até 03 
anos

Acima de 
03 anos Total

Valor justo contratos de energia 10.602 27.862 15.105 76.483 130.051
23. Outras despesas e receitas operacionais:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Despesa com pessoal – – (5.158) (2.990)
Serviços prestados (i) (310) (729) (11.676) (8.003)
Despesas gerais e administrativas (183) (117) (2.421) (1.990)
Depreciação de direito de uso – – (656) (153)
Amortização e depreciação (126) – (352) –
Perdas estimadas com créditos de liquidação 
duvidosa (PECLD) – – (1.487) –
Outras despesas/ receitas operacionais 572 (2.083) (348) (1.114)

(47) (2.929) (22.098) (14.250)
(i) A composição do saldo alocado em pessoa jurídica no consolidado está centralizada em 
serviços de consultoria no valor de R$8.700, honorários advocatícios no valor de R$1.441, 
serviços de informática no valor de R$102, serviços de auditoria e contabilidade no valor de 
R$625, e demais despesas com pessoa jurídica no valor de R$808.
24. Receitas e despesas financeiras:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 83 1.491 3.748 3.973
Atualização Selic 39 – 79 –
Juros ativos – – 59 –
Descontos obtidos – – 423 –
Variação cambial (ii) 12 – 7.446 –
(–) PIS s/ receita financeira (1) (10) (30) (27)
(–) COFINS s/ receita financeira (9) (60) (182) (166)
Outras Receitas 86 – 188 –

210 1.421 11.731 3.780
Despesas financeiras

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Despesas bancárias (10) (6) (208) (114)
Juros sobre arrendamento – – (348) (185)
Encargos sobre empréstimo – – (8.408) –
Encargos sobre instrumento financeiro de dívida – – (2.443) –
Encargos sobre debêntures – – (1.062) –
Encargos sobre mútuo (i) (117) – (1.084) –
Demais juros passivos (3) – (180) –
Variação cambial passiva (ii) (430) – (1.309) –
Outras despesas financeiras (38) – (384) (68)
Comissão financeira – Standby (505) – (505) –

(1.103) (6) (15.931) (367)
Resultado financeiro líquido (893) 1.415 (4.200) 3.413
(i) Em 15/02/2024, a empresa formalizou um contrato de mútuo com um dos sócios, com 
o objetivo de viabilizar o financiamento das operações iniciais de usinas fotovoltaicas, as 
quais integram um projeto novo e estratégico do Grupo no segmento de geração de energia 
renovável. O referido projeto representa a entrada do Grupo no setor de energia solar com 
foco na diversificação de sua matriz energética e expansão de sua atuação no mercado. O 
valor do mútuo foi posteriormente liquidado por meio de uma cessão de dívida e direitos pela 
qual a companhia transferiu as obrigações de pagamento à entidade Cayman em função dos 
aportes realizados por esta última no desenvolvimento do projeto. (ii) O saldo decorre do 
desembolso financeiro realizado pela Genco Energia à Genco Cayman para a compra equipa-
mentos de geração móvel de energia. Esse saldo foi atualizado conforme a variação cambial.
25. IRPJ e CSLL corrente e diferido: 25.1. IRPJ e CSLL corrente: O IRPJ e a CSLL do 
exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro excedente de R$240 para IRPJ, e 9% sobre o lucro para CSLL 
sobre o Lucro Líquido. 25.2. Reconciliação da despesa do IRPJ e CSLL:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Resultado antes dos impostos sobre o 
lucro (15.206) 21.395 (17.336) 32.958
(–) Lucro antes do IRPJ e CSLL – Empresas 
no “Lucro Presumido” 303 (1.522)
Adições (+) 14.844 10.516 18.125.686 10.341.539
Exclusões (–) –39 31.345 18.104.577 10.367.086
Lucro/Prejuizo fiscal (401) 566 4.076 5.889
(–) Compensação de Prejuízos Fiscais – (170) (1.222) (1.767)
Base para IRPJ / CSLL – 396 2.854 4.122
Total IRPJ e CSLL correntes – 24% – (95) (757) (989)
Adicional IRPJ – 10% – (17) (315) (389)
Total IRPJ e CSLL correntes – (112) (1.072) (1.379)

25.3. Impostos diferidos:
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Valor justo dos contratos de energia – – 130.051 137.302
Venda de energia não faturada – – 115.680 46.270
Compra de energia não faturada – – (110.636) (41.019)
Base de cálculo IRPJ e CSLL diferidos – – 135.095 142.553
IRPJ 25% – – (33.774) (35.638)
CSLL 9% – – (12.159) (12.830)
Total IRPJ e CSLL diferidos – – (45.933) (48.468)
Total PIS e COFINS diferidos – – (309) (328)
Passivo fiscal diferido – não circulante – – (46.241) (48.796)

Controlada Consolidado
Impacto no resultado do exercício 2024 2023 2024 2023
Relativo à constituição e reversão das 
diferenças temporárias – – 2.529 (9.369)

– – 2.529 (9.369)
26. Provisão de contingência: A empresa no curso normal de suas atividades está 
sujeita a processos judiciais de naturezas tributária, trabalhista e previdenciário e cível. Em 
31/12/2024, a empresa não possui processos com prognóstico de perdas possíveis ou 
prováveis na avaliação dos assessores jurídicos.
27. Transações não Caixa:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Cessão de quotaS.Ações entre investidas 
Minum Geradora Empreendimentos S.A. e 
Genco Geradora Ltda. 28.608 – 28.608 –
Encargos sobre debêntures capitalizados 
projeto Minum 5.320 – 5.320 –
Atualização monetária de contrato 
arrendamento 62 – 62 –
Aporte em controladas com intangível por 
meio de viabilidade de projetos 2.500 – 2.500 –
28. Eventos subsequentes: Em 14/03/2025 a Minum Genco Geradora S.A. realizou a 
emissão de uma nova Debênture a Longo Prazo a qual será destinada à conclusão dos 
projetos em construção e de mais dois projetos em desenvolvimento no Pará (Projeto Moju 
e Projeto Paragominas) no valor de R$166.000. Na realização do caixa desta nova emissão 
será realizada a liquidação da Debênture de curto prazo registrada na Minum Genco Geradora 
S.A. Em 05/02/2025 ocorreu a cessão de dívida entre a Genco Energia Ltda. e Focus 
Genco Cayman Ltd, a qual o valor foi destinado anteriormente à aquisição de equipamentos 
de geração móvel de energia no montante de USD 4.105 equivalente a R$ 23.807. Este 
valor cedido será liquidado junto a Genco Energia entre março de 2025 a julho de 2026.

Henrique Coelho Casotti – Diretor Eduardo Dal Sasso Mendonça Cruz – Diretor Ricardo Dias da Rosa – Contador – CRC-SP nº 1SP243.627/O-4
RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Administradores e Acionistas da Genco Holding Participações S.A., São Paulo – SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Genco 
Holding Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da Companhia em 31/12/2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes: 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia para o exercício 
findo em 31/12/2023, foram auditadas por outro auditor independente que emitiu relatório 
datado em 15/03/2024, sem modificações. 1 Responsabilidades da diretoria e da 
governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos 

controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 

fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais.  Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas.  Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela diretoria.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30/04/2025
ERNST & YOUNG Adilvo França Júnior
Auditores Independentes Contador
CRC SP-034519/O CRC 1BA-021419/O

https://sdocs.safeweb.com.br/portal/Validador?publicID=0d19fde9-63f9-4002-9cbe-c3d67874e97d
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As Demonstrações Financeiras completas contendo as Notas Explicativas, acompanhadas do Parecer da Auditoria Externa,
sem ressalvas, encontram-se disponíveis no site (https://elera.com/index.php/transparencia/) e na sede da Companhia.

Balanços Patrimoniais 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Ativo 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 30.041 29.270 212.826 216.889
Contas a receber 4.079 392 32.391 29.939
Dividendos a receber 33.018 60.981 – –
Impostos a recuperar 2.242 1.586 13.860 10.938
Estoques – – 14.979 18.997
Despesas antecipadas – – 3.015 1.449
Outros 93 90 6.181 6.493

69.473 92.319 283.252 284.705
Não circulante
Depósitos restituíveis (caixa restrito) – – 36.701 33.967
Adiantamento para futuro aumento 
de capital – 1.181 – –

Investimento 1.089.945 1.111.170 – –
Imobilizado 504 480 1.635.437 1.691.786
Ativo de direito de uso – – 871 132

1.090.449 1.112.831 1.673.009 1.725.885
Total do ativo 1.159.922 1.205.150 1.956.261 2.010.590

Controladora Consolidado
Passivo 2024 2023 2024 2023
Circulante
Contas a pagar 29.700 26.456 28.022 43.663
Empréstimos, financiamentos e 
debêntures 3.160 1.701 49.764 43.540

Impostos e contribuições a recolher 93 33 5.919 8.781
Obrigações trabalhistas 1.360 1.229 2.688 1.887
Dividendos a pagar 15.162 20.442 15.435 20.894
Arrendamento – – 319 172
Outras contas a pagar – 30 584 712

49.475 49.891 102.731 119.649
Não circulante
Contas a pagar – – 141.013 90.706
Empréstimos, financiamentos e 
debêntures 492.253 471.027 1.065.892 1.089.407

Arrendamento – – 580 –
Obrigação com aquisição de 
investimento 29.728 27.375 29.728 27.375

Provisão para desmobilização – – 22.620 21.060
521.981 498.402 1.259.833 1.228.548

Patrimônio líquido
Capital social 630.470 630.000 630.470 630.000
Reservas de lucros – 26.857 – 26.857
Prejuízos acumulados (42.004) – (42.004) –

588.466 656.857 588.466 656.857
Participação de outros acionistas 
não controladores – – 5.231 5.536

Total do patrimônio líquido 588.466 656.857 593.697 662.393
Total do passivo e do patrimônio 
líquido 1.159.922 1.205.150 1.956.261 2.010.590

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do imposto de 
renda e contribuição social (68.861) (8.966) (58.183) 3.562

Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo) 
antes dos tributosao caixa gerado nas 
atividades operacionais

Amortização de Mais-Valia – 12.662
Depreciação de ativo imobilizado – – 73.664 71.754
Amortização de ativo de direito de uso – – 285 156
Juros sobre arrendamento – – 49 24
Juros sobre empréstimos, financia-
mentos e debêntures 54.241 47.023 88.101 82.301

Amortização da despesa de contratação – 345 – 345
Estorno de provisão para desmobilização – – – (1.442)
Atualização provisão para desmobilização – – 1.560 1.645
Baixa de ativo imobilizado – – 781 (1.836)
Atualização com obrigação de aquisição 2.353 2.625 2.353 2.625
Atualização da compensação por perdas – – – (8.656)
Resultado de equivalência patrimonial (6.543) (58.199) – –
(Aumento) redução nos ativos operacionais
Contas a receber (3.687) 1.264 (2.452) (5.352)
Impostos a recuperar (656) (1.306) (2.922) (6.267)
Estoques – – 4.018 (6.751)
Recebimento de compensação por perdas – – – 25.900
Despesas antecipadas – – (1.566) 1.767
Outros (3) 93 312 (431)
Aumento (redução) nos passivos 
operacionais

Contas a pagar 3.244 (7.889) 34.666 72.417
Obrigações trabalhistas 131 881 801 586
Impostos e contribuições a recolher 2 (22) (5.472) (1.379)
Outras contas a pagar (30) 30 (128) (64.421)
(+) Dividendos recebidos 49.202 37.965 – –
(-) Impostos de renda e contribuição 
social pagos – – (8.431) (10.387)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

(-) Pagamento de empréstimos, financia-
mentos e debêntures – juros (30.901) (26.282) (62.119) (61.517)

Fluxo de caixa líquido originado 
das (consumido pelas) atividades 
operacionais 11.576 224 65.316 94.643

Atividades de investimento
Depósitos restituíveis (caixa restrito) – – (2.734) 74.346
Aumento de capital em empresas investidas (6.497) (2.673) – –
Adiantamento para futuro aumento de 
capital realizado 1.181 (1.188) – –

Aquisição de investimento (valor pago) – (471.383) – (471.383)
Aquisição de bens para o ativo imobilizado (24) (479) (18.096) (15.233)
Fluxo de caixa líquido aplicado em 
atividades de investimento (5.340) (475.723) (20.830) (412.270)

Atividades de financiamento
Pagamento de empréstimos, financiamen-
tos e debêntures – principal (655) (330) (43.273) (37.305)

Pagamento de arrendamento – – (346) (209)
Dividendos pagos (5.280) (4.046) (5.280) (4.046)
Dividendos pagos a acionista não controlador – – (179) (158)
Aumento de capital social de acionista 
não controlador – – 59 26

Aumento e integralização de capital social 470 307.700 470 307.700
Fluxo de caixa líquido originado das 
(consumido pelas) atividades de 
financiamento (5.465) 303.324 (48.549) 266.008

Aumento (redução) líquido (a) de 
caixa e equivalentes de caixa 771 (172.175) (4.063) (51.619)

Caixa e equivalente de caixa em 
1º de janeiro 29.270 201.445 216.889 217.913

Caixa e equivalente de caixa por aquisição – – – 50.595
Caixa e equivalente de caixa em 

31 de dezembro 30.041 29.270 212.826 216.889
Variação de caixa e equivalentes 
de caixa 771 (172.175) (4.063) (51.619)

Demonstrações dos Resultados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em milhares de reais R$, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receita operacional líquida – – 177.667 184.540
Custo de geração de energia – – (152.668) (119.330)
Lucro bruto – – 24.999 65.210
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas e gerais (4.116) (5.609) (4.971) (4.966)
Resultado com equivalência patrimonial 
e Mais-Valia (6.543) 45.537 – –

Outras receitas (despesas) operacionais (14) (1) 722 2.136
(10.673) 39.927 (4.249) (2.830)

Lucro (prejuízo) operacional antes do 
resultado financeiro (10.673) 39.927 20.750 62.380

Resultado financeiro
Receitas financeiras 2.975 7.751 25.040 37.634
Despesas financeiras (62.163) (56.644) (103.973) (96.452)

(59.188) (48.893) (78.933) (58.818)
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de 
renda e da contribuição social (68.861) (8.966) (58.183) 3.562

Imposto de renda e contribuição social
Corrente – – (10.995) (12.684)
Prejuízo do exercício (68.861) (8.966) (69.178) (9.122)
Atribuível aos:
Acionistas controladores (68.861) (8.966) (68.861) (8.966)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Prejuízo do exercício (68.861) (8.966) (69.178) (9.122)
Total dos resultados abrangentes 
do exercício (68.861) (8.966) (69.178) (9.122)

Atribuível aos:
Acionistas controladores (68.861) (8.966) (68.861) (8.966)
Acionistas não controladores – – (317) (156)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais R$, exceto quando indicado de outra forma)

Reservas de lucros
Capital 
social

Reserva
 legal

Retenção 
de lucros

Lucros (prejuízo)
acumulados Total

Participação de 
não controladores

Total do patri-
mônio líquido

Em 31 de dezembro de 2022 322.300 3.016 32.807 – 358.123 6.077 364.200
Aumento de capital social 307.700 – – – 307.700 – 307.700
Movimentação de capital em investidas – – – – – 26 26
Declaração de dividendos para outros acionistas – – – – – (411) (411)
Absorção de prejuízos – – (8.966) 8.966 – – –
Prejuízo do exercício – – – (8.966) (8.966) (156) (9.122)
Em 31 de dezembro de 2023 630.000 3.016 23.841 – 656.857 5.536 662.393
Aumento de capital social 470 – – – 470 470
Movimentação de capital em investidas – – – – – 59 59
Declaração de dividendos para outros acionistas – – – – – (47) (47)
Absorção de prejuízos – (3.016) (23.841) 26.857 – – –
Prejuízo do exercício – – – (68.861) (68.861) (317) (69.178)
Em 31 de dezembro de 2024 630.470 – – (42.004) 588.466 5.231 593.697

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Acionistas não controladores – – (317) (156)
Prejuízo básico por ação (0,027) (0,003) (0,027) (0,003)
Prejuízo diluído por ação (0,027) (0,003) (0,027) (0,003)

Carlos Gustavo Nogari Andriolli
Diretor – CPF: 861.403.379-68

Hamilton Ferrreira da Silva
Controller – CRC: 1SP 217225/O-5

Bruno Alvarez Fabozi
Contador – CRC 1SP 291.800/O-0

https://sdocs.safeweb.com.br/portal/Validador?publicID=221edb4e-e371-4d44-9186-706ebac2ef79
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Balanços Patrimoniais – 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Ativo 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 52.864 511 108.814 69.375
Contas a receber 21.009 – 97.030 12.410
Partes relacionadas 8.500 – – –
Depósitos restituíveis (caixa restrito) – – 104 490
Dividendos a receber 606 – – –
Despesas antecipadas – – 1.275 309
Adiantamentos a fornecedores 104 103 4.432 166
Contas a receber – venda de participação 7.579 7.070 7.579 7.070
Estoques – – 717 717
Impostos a recuperar 776 2.198 1.221 2.898
Outras contas a receber – – 57 1.449

91.438 9.882 221.229 94.884
Não circulante
Depósitos restituíveis (caixa restrito) – – 15.696 14.471
Contas a receber – venda de participação 13.734 22.918 13.734 22.918
Adiantamento para futuro aumento de capital 1.400 – – –
Depósitos judiciais – – 94 –
Investimento 813.143 837.110 – –
Imobilizado – – 1.262.366 1.323.175
Ativo de direito de uso – – 22.072 22.808

828.277 860.028 1.313.962 1.383.372
Total do Ativo 919.715 869.910 1.535.191 1.478.256

Controladora Consolidado
Passivo 2024 2023 2024 2023
Circulante
Contas a pagar 85.869 9.061 132.700 59.203
Empréstimos e financiamentos – – 14.720 44.722
Impostos e contribuições a recolher 159 2.349 5.139 7.280
Dividendos a pagar 1.849 82 1.849 82
Arrendamento – – 2.209 2.258
Outras contas a pagar – – 152 77

87.877 11.492 156.769 113.622
Não circulante
Empréstimos e financiamentos – – 485.261 443.677
Arrendamento – – 22.841 23.521
Provisão para desmobilização – – 11.008 10.123

– – 519.110 477.321
Patrimônio líquido
Capital social 826.875 866.308 826.875 866.308
Reservas de lucros 4.963 – 4.963 –
Prejuízos acumulados – (7.890) – (7.890)

831.838 858.418 831.838 858.418
Participação de acionistas não contro-
ladores – – 27.474 28.895

Total do patrimônio líquido 831.838 858.418 859.312 887.313
Total do passivo e do patrimônio 
líquido 919.715 869.910 1.535.191 1.478.256

Demonstrações dos Resultados – Exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receita operacional líquida – – 157.515 104.399
Custo de geração de energia – – (95.392) (84.510)
Lucro bruto – – 62.123 19.889
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas e gerais (215) (221) (3.748) (2.087)
Resultado com equivalência patrimonial 6.440 (12.723) – –
Outras receitas (despesas) operacionais (4.240) 37 (3.515) (567)

1.985 (12.907) (7.263) (2.654)
Lucro (prejuízo) operacional antes do 
resultado financeiro 1.985 (12.907) 54.860 17.235

Resultado financeiro
Receitas financeiras 5.112 7.719 11.765 23.460
Despesas financeiras (254) (645) (53.114) (38.054)

4.858 7.074 (41.349) (14.594)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de 
renda e da contribuição social 6.843 (5.833) 13.511 2.641

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro (prejuízo) líquido do exercício 6.730 (8.152) 6.009 (8.257)
Total dos resultados abrangentes do exercício 6.730 (8.152) 6.009 (8.257)
Atribuível aos:
Acionistas controladores 6.730 (8.152) 6.730 (8.152)
Acionistas não controladores – – (721) (105)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Reserva de lucros Lucros Recursos desti- Participação Total
Capital Reserva Retenção (Prejuízos) nados a aumento de não con- patrimônio
social legal de lucros Acumulados Total de capital troladores líquido

Em 31 de dezembro de 2022 1.089.301 – 258 – 1.089.559 – 29.000 1.118.559
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – – – 150 – 150
Aumento de capital via capitalização do AFAC 150 – – – 150 (150) – –
Aumento de capital 20.946 – – – 20.946 – – 20.946
Redução de capital (244.089) – – – (244.089) – – (244.089)
Lucro líquido do exercício – – – (8.152) (8.152) – (105) (8.257)
Absorção de prejuízos – – (258) 262 4 – – 4
Em 31 de dezembro de 2023 866.308 – – (7.890) 858.418 – 28.895 887.313
Redução de capital (31.543) – – – (31.543) – – (31.543)
Redução de capital para acionistas não controladores – – – – – – (700) (700)
Absorção de prejuízos (7.890) – – 7.890 – – – –
Lucro líquido do exercício – – – 6.730 6.730 – (721) 6.009
Destinação do resultado:
Constituição de reserva legal – 337 – (337) – – – –
Constituição de dividendo mínimo – – – (1.767) (1.767) – – (1.767)
Constituição de reserva de lucros – – 4.626 (4.626) – – – –
Em 31 de dezembro de 2024 826.875 337 4.626 – 831.838 – 27.474 859.312
Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do imposto de 
renda e contribuição social 6.843 (5.833) 13.511 2.641

Ajustes para reconciliar o lucro 
(prejuízo) líquido ao caixa gerado 
nas atividades operacionais

Depreciação de ativo de direito de uso – – 673 955
Juros sobre arrendamento – – 1.866 2.010
Baixas de ativo imobilizado – – 32 5.354
Depreciação de ativo imobilizado – – 65.037 49.184
Juros sobre empréstimos e financia-
mentos – 159 45.363 31.107

Atualização monetária – venda de 
participação 1.096 (6.205) 1.096 (6.205)

Resultado de equivalência patrimonial 6.440 12.723 – –
Atualização de provisão para desmobilização – – 885 588
(Aumento) redução nos ativos operacionais
Contas a receber (33.888) 43.496 (84.620) (12.102)
Adiantamentos a fornecedores (1) (15) (4.266) 1.416
Impostos a recuperar 1.422 (2.197) 1.677 (2.856)
Estoque – – – (717)
Despesas antecipadas – – (966) (309)
Depósitos judiciais – – (94) –
Outros – – 1.392 (1.449)
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Contas a pagar 76.808 8.941 73.497 3.945
Impostos e contribuições a recolher (1.598) 1.751 (2.097) (6.564)
Outros – – 75 77
(-) Pagamento de imposto de renda e 
contribuição social (705) (2.388) (7.546) (6.640)

(-) Pagamento de juros sobre emprésti-
mos e financiamentos – – (23.230) –

Fluxo de caixa líquido originado das (con-
sumido pelas) atividades operacionais 56.417 50.432 82.285 60.435

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Atividades de investimento
Depósitos restituíveis (caixa restrito) – – (839) (11.061)
Liberação de recursos para partes 
relacionadas – (4.020) – –

Recebimento de principal – operação 
de mútuo – 29.825 – –

Redução de capital em investidas 21.300 187.041 – –
Ajuste de participação dos não controladores – (37) – (37)
Adiantamento para futuro aumento de 
capital realizados em investidas (1.400) – – –

Aquisição de bens para o ativo imobilizado – – (4.260) (101.856)
Recebimento da venda de JUBA19 e 
JUBA 20 7.579 6.625 7.579 6.625

Fluxo de caixa líquido aplicado em 
atividades de investimento 27.479 219.434 2.480 (106.329)

Atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos – – – 318.374
Pagamento de empréstimos e financia-
mentos – principal – (26.911) (10.551) (26.911)

Pagamento de arrendamento – – (2.532) (2.258)
Aumento de capital social – 150 – 150
Redução de capital (31.543) (244.089) (32.243) (244.089)
Fluxo de caixa líquido originado das 
(consumido pelas) atividades de 
financiamento (31.543) (270.850) (45.326) 45.266

Aumento (redução) líquido (a) do 
saldo de caixa e equivalente de 
caixa 52.353 (984) 39.439 (628)

Caixa e equivalente de caixa 
em 1º de janeiro 511 1.495 69.375 70.003

Caixa e equivalente de caixa 
em 31 de dezembro 52.864 511 108.814 69.375

Variação de caixa e equivalentes 
de caixa 52.353 (984) 39.439 (628)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Imposto de renda e contribuição social
Imposto de renda e contribuição social – corrente (113) (2.319) (7.502) (10.898)

(113) (2.319) (7.502) (10.898)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 6.730 (8.152) 6.009 (8.257)
Atribuível aos:
Acionistas controladores 6.730 (8.152) 6.730 (8.152)
Acionistas não controladores – – (721) (105)

As demonstrações financeiras completas contendo as notas explicativas, acompanhadas do parecer da auditoria externa, 
sem ressalvas, encontram-se no site (https://elera.com/index.php/transparencia/) e na sede da Companhia.

Carlos Gustavo Nogari Andriolli
Diretor – CPF: 861.403.379-68

Hamilton Ferrreira da Silva
Controller – CRC: 1SP 217225/O-5

Bruno Alvarez Fabozi
Contador – CRC 1SP 291.800/O-0

Concessionária Rota das Bandeiras S.A.
CNPJ/MF n.º 10.647.979/0001-48 - NIRE n.º 35.300.366.026

Edital de 1ª Convocação - Assembleia Geral de Debenturistas da 2ª (Segunda) Série da 
2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Cinco Séries, da 
Espécie Com Garantia Real, Para Distribuição Pública, da Concessionária Rota Das Bandeiras S.A. 
Nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), ficam os 
Senhores titulares das Debêntures em circulação da 2ª (segunda) série (em conjunto, “Debenturistas”) da 
2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em cinco séries, da espécie com 
garantia real, para distribuição pública, da Concessionária Rota das Bandeiras S.A., objeto do “Instrumento 
Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 
Cinco Séries, da Espécie com Garantia Real, para Distribuição Pública, da Concessionária Rota das 
Bandeiras S.A.”, celebrado entre a Concessionária Rota das Bandeiras S.A. sociedade por ações com 
registro de companhia aberta na categoria “B” perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), inscrita 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 10.647.979/0001-48 
e com sede na Rodovia Dom Pedro I (SP065), Km 110 + 400, Pista Sul, s/n, Sítio da Moenda, CEP 13.252-
800, município de Itatiba, estado de São Paulo (“Companhia”) e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A., instituição financeira autorizada a exercer as funções de agente fiduciário 
pelo Banco Central do Brasil, com sede na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na Avenida 
das Américas, n.º 3.434, bloco 07, grupo 201, CEP 22640-102, inscrita no CNPJ sob o n.º 
36.113.876/0001-91, na qualidade de representante da comunhão dos interesses dos Debenturistas 
(“Agente Fiduciário”) em 30 de outubro de 2019, conforme aditado (“Escritura de Emissão” e “Emissão”, 
respectivamente), convocados para reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), a ser 
realizada, em primeira convocação, no dia 21 de maio de 2025, às 10:00 horas, de modo exclusivamente 
digital, por meio da plataforma digital “Microsoft Teams” (“Plataforma Digital”), com link de acesso a ser 
disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas habilitados, sem prejuízo da possibilidade de 
preenchimento e envio de instrução de voto previamente à realização da Assembleia, nos termos da 
Resolução da CVM n.º 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81” e “Instrução 
de Voto”, respectivamente), a fim de examinar, discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia (“Ordem 
do Dia”): (i) alteração da Data de Vencimento da Segunda Série (conforme definido na Escritura de 
Emissão) de 15 de julho de 2027 para 15 de julho de 2032; (ii) alteração do cronograma de amortização 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures de Segunda Série (conforme definido na Escritura de Emissão), 
conforme cronograma a ser apresentado na Proposta da Administração, disponibilizado no website do 
Agente Fiduciário e da Companhia, conforme indicado abaixo; e (iii) condicionada à aprovação das 
matérias listadas nos itens (i) e (ii) acima, a autorização ao Agente Fiduciário para a prática de todos e 
quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das 
deliberações referentes às matérias indicadas acima, incluindo, sem limitação, a celebração de 
aditamentos à Escritura de Emissão e aos contratos de garantia. Informações Gerais: I. Local: A 
Assembleia Geral de Debenturistas será realizada de forma digital por meio da Plataforma Digital, com link 
de acesso a ser disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas habilitados para participar da 
Assembleia, conforme orientações contidas no item III abaixo. Nos termos do artigo 5º, Parágrafo 3º, da 
Resolução CVM 81, a Assembleia Geral de Debenturistas, ainda que de forma digital, será considerada 
realizada na sede da Companhia. II. Material de Apoio: A administração da Companhia disponibiliza aos 
Debenturistas, nesta data, a proposta da administração com informações adicionais sobre a Assembleia 
Geral de Debenturistas e as matérias constantes da Ordem do Dia (“Proposta da Administração”). A 
Proposta da Administração pode ser encontrada no website da Companhia (https://ri.rotadasbandeiras.
com.br/) ou obtida por meio do Agente Fiduciário (https://webapp.oliveiratrust.com.br?tit=18701&format
=debentures). A Proposta da Administração poderá ser reapresentada com no mínimo 2 (dois) dias 
corridos de antecedência da realização da Assembleia Geral de Debenturistas para formalizar as 
contrapartidas propostas pela Companhia e estará disponível nos mesmos locais descritos acima. III. 
Documentos de Representação: Nos termos do artigo 72, Parágrafo 1º e Parágrafo 2º, da Resolução 
CVM 81, o link de acesso será disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas que encaminharem 
aos cuidados do Agente Fiduciário, no seguinte endereço eletrônico: af.assembleias@oliveiratrust.com.br, 
a cópia dos seguintes documentos para habilitação, além do extrato da conta das Debêntures em nome 
do respectivo Debenturista (“Documentos de Representação”): (i) se pessoa física: (a) cópia do 
documento de identificação, reconhecido legalmente como tal, com foto recente e validade nacional, 
dentro do prazo de validade, caso aplicável; ou (b) no caso de ser representado por procurador, cópia do 
instrumento de mandato firmado com menos de 1 (um) ano, juntamente com o documento oficial de 
identidade com foto do procurador; (ii) se pessoa jurídica: (a) atos constitutivos atualizados do 
Debenturista e do ato que investe o(s) representante(s) de poderes bastantes para representação da 
pessoa jurídica, devidamente registrados nos órgãos competentes, juntamente com o documento oficial 
de identidade com foto do(s) referido(s) representante(s); e (b) se for o ocaso, instrumento de mandato 
(procuração) devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do Debenturista, 
juntamente com o documento oficial de identidade com foto do procurador; e (iii) se fundo de 
investimento: cópia do regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto social ou contrato social do 
administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários 
que comprovem os poderes de representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de posse e/ou 
procuração), bem como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto recente e 
validade nacional. Para os fins dos documentos previstos no subitem (ii) acima, a Companhia acatará 
estatutos, contratos sociais e atas de órgãos sociais que elegeram os representantes do Debenturista 
pessoa jurídica, em certidão expedida pelo respectivo órgão de registro, atestando o registro do 
documento ou ato registrado. Os Debenturistas que tenham interesse em participar da Assembleia Geral 
de Debenturistas deverão observar as orientações, termos e condições previstos na Proposta da 
Administração. A Companhia não se responsabilizará por problemas operacionais e/ou de conexão que 
dificultem ou impossibilitem a participação dos Debenturistas na Assembleia Geral de Debenturistas (e.g., 
instabilidade na conexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital com 
equipamento do Debenturista). IV. Instrução de Voto: Caso não possam participar da Assembleia Geral 
de Debenturistas por meio da Plataforma Digital, os Debenturistas poderão exercer o direito de voto por 
meio do preenchimento e envio de Instrução de Voto, conforme modelo disponibilizado na Proposta da 
Administração e disponível no website da Companhia (https://ri.rotadasbandeiras.com.br/). A Instrução de 
Voto deverá ser preenchida pelos Debenturistas e encaminhada aos cuidados do Agente Fiduciário 
preferencialmente com, pelo menos, 2 (dois) dias de antecedência da realização da Assembleia, sendo 
admitido o envio até o horário da Assembleia. Os Debenturistas poderão encaminhar a Instrução de Voto 
no seguinte endereço eletrônico: af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Para que a Instrução de Voto seja 
considerada válida, é imprescindível: (i) o preenchimento de todos os campos, incluindo a indicação do 
nome ou denominação social completa do Debenturista (se pessoa física ou pessoa jurídica, 
respectivamente) ou do gestor do fundo (se representante de fundo de investimentos), além do número do 
Cadastro Nacional da Pessoa Física do Ministério da Fazenda (“CPF”) ou do CNPJ e de indicação de 
telefone endereço de e-mail; (ii) o envio dos Documentos de Representação; e (iii) que a Instrução de Voto 
esteja devidamente assinada pelo Debenturista ou pelo seu representante legal, conforme o caso, nos 
termos da legislação vigente, autorizada a assinatura de forma eletrônica (com ou sem certificados digitais 
emitidos pela ICP-Brasil). Pelas alterações solicitadas nos termos deste edital de convocação, poderá ser 
deliberado na Assembleia Geral de Debenturistas alguma(s) contrapartida(s) a ser(em) definida(s) de 
comum acordo entre a Companhia e os Debenturistas. Nesse sentido, a Companhia se compromete a, 
com no mínimo 2 (dois) dias corridos de antecedência da realização da Assembleia Geral de Debenturistas, 
reapresentar sua proposta de administração formalizando e detalhando as contrapartidas oferecidas em 
caso de aprovação das alterações solicitadas nos termos deste edital de convocação. Não obstante, a 
Companhia se reserva o direito de, durante a condução dos trabalhos da Assembleia, negociar com os 
Debenturistas os termos e/ou condições das matérias objeto de deliberação em Assembleia Geral de 
Debenturistas, de forma que, observado o quórum necessário, os Debenturistas presentes na Assembleia 
poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes daqueles previstos na Proposta da 
Administração. Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da totalidade de todos os 
Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente Fiduciário permanecem à disposição 
para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que diz respeito à presente convocação e à realização 
da Assembleia Geral de Debenturistas. Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não 
expressamente aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. 
Atenciosamente, Itatiba, 30 de abril de 2025. Concessionária Rota das Bandeiras S.A.
 (30/04/2025, 01 e 03/05/2025)
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Duas Lagoas Energética S.A.
CNPJ/MF nº 23.540.237/0001-60

As Demonstrações Financeiras completas contendo as Notas Explicativas, acompanhadas do Parecer da Auditoria Externa,
sem ressalvas, encontram-se disponíveis no site (https://elera.com/index.php/transparencia/) e na sede da Companhia.

Balanços Patrimoniais 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais (R$))
Controladora Consolidado

Ativo 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 424 445 489 565
Contas a receber – 20 – –
Impostos a recuperar 165 259 165 259

589 724 654 824
Não circulante
Investimento 16.562 16.584 – –
Imobilizado – – 16.503 16.487

16.562 16.584 16.503 16.487
Total do ativo 17.151 17.308 17.157 17.311

Controladora Consolidado
Passivo 2024 2023 2024 2023
Circulante
Contas a pagar – – 3 1
Impostos e contribuições a recolher 13 120 16 122
Dividendos a pagar 92 92 92 92

105 212 111 215
Patrimônio Líquido
Capital social 16.798 16.798 16.798 16.798
Reservas de lucros 248 298 248 298
Total do patrimônio líquido 17.046 17.096 17.046 17.096
Total do passivo e do patrimônio líquido 17.151 17.308 17.157 17.311

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais (R$))
Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Atividades operacionais
Ajustes para reconciliar o lucro antes do 
imposto ao caixa gerado nas atividades 
operacionais (50) 499 (49) 499

Resultado de equivalência patrimonial 42 27 – –
(Aumento) Redução nos ativos operacionais
Contas a receber 20 (18) – –
Impostos a recuperar 94 (224) 94 (224)
Outros – 1 – –
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Contas a pagar – (1) 2 (1)
Impostos e contribuições a recolher (107) – (106) 2
Impostos e contribuições sociais pagas – (91) (1) (91)
Fluxo de caixa líquido originado das (con-
sumido pelas) atividades operacionais (1) 193 (60) 185

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Atividades de investimento
Aumento de capital em empresas investidas (20) (509) – –
Aquisição de bens para o ativo imobilizado – – (16) (485)
Fluxo de caixa líquido aplicado em 
atividades de investimento (20) (509) (16) (485)

Atividades de financiamento
Redução de capital – (4.700) – (4.700)
Fluxo de caixa líquido originado das (consu-
mido pelas) atividades de financiamento – (4.700) – (4.700)

Redução líquida do saldo de caixa e 
equivalente de caixa (21) (5.016) (76) (5.000)

Caixa e equivalente de caixa no início do 
exercício 445 5.461 565 5.565

Caixa e equivalente de caixa no fim do 
exercício 424 445 489 565

Demonstrações dos Resultados dos Exercícios – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais (R$))

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas (46) (49) (88) (75)
Resultado com equivalência patrimonial (42) (27) – –
Outras receitas (despesas) operacionais – 49 – 49

(88) (27) (88) (26)
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro (88) (27) (88) (26)

Resultado Financeiro
Receitas financeiras 40 557 43 557
Despesas financeiras (2) (31) (4) (32)

38 526 39 525

Demonstrações dos Resultados Abrangentes – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais (R$))

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (50) 390 (50) 390
Total de resultados abrangentes 
do exercício (50) 390 (50) 390

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais (R$))
Capital social Reserva legal Reserva de lucros Prejuízos acumulados Total patrimônio líquido

Em 31 de dezembro de 2022 21.501 – – (3) 21.498
Redução de capital (4.700) – – – (4.700)
Absorção dos prejuízos (3) – – 3 –
Lucro líquido do exercício – – – 390 390
Reserva legal – 20 – (20) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – (92) (92)
Reserva de dividendos complementares – – 278 (278) –
Em 31 de dezembro de 2023 16.798 20 278 – 17.096
Absorção dos prejuízos – – (50) 50 –
Prejuízo do exercício – – – (50) (50)
Em 31 de dezembro de 2024 16.798 20 228 – 17.046

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro (prejuízo) antes do imposto de 
renda e da contribuição social (50) 499 (49) 499

Imposto de renda e contribuição social 
– corrente – (109) (1) (109)

(109) (1) (109)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (50) 390 (50) 390

Carlos Gustavo Nogari Andriolli
Diretor – CPF: 861.403.379-68

Hamilton Ferrreira da Silva
Controller – CRC: 1SP 217225/O-5

Bruno Alvarez Fabozi
Contador – CRC 1SP 291.800/O-0

Genco Holding Participações S.A.
CNPJ/MF nº 43.296.632/0001-57 – NIRE 35.300.575.717

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 5 de novembro de 2024
1. Data, Hora e Local: Aos 03 dias de abril de 2025, às 10:00, na sede social da Genco Holding 
Participações S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Magalhães de Castro, nº 4.800, Continental Tower, 9º andar, conj. 92, sala 18, Cidade Jardim, CEP: 05.676-
120. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, nos termos do 
artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/1976, tendo em vista a presença das acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença dos Acionistas. 3. 
Mesa: Presidente: Sr. Eduardo Dal Sasso Mendonça Cruz, Secretária: Márcia Pacianotto Ribeiro. Ordem 
do Dia: Reuniram-se os acionistas para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) A 
aprovação da outorga, pela Companhia, de garantia às obrigações a serem assumidas pela Genco Energia 
Ltda. (“Genco”), (“Garantia”), no âmbito do “Contrato de Compra e Venda de Energia Elétrica LP. E-2024-
0000000173” (“Contrato”); (ii) A celebração, pela Companhia, do Contrato, bem como todos e quaisquer 
documentos relacionados ao Contrato e à Garantia; (iii) A autorização aos diretores e/ou procuradores da 
Companhia, conforme o caso, para praticar todos e quaisquer atos necessários à efetivação das deliberações 
desta assembleia, à assinatura do Contrato, bem como à outorga e aperfeiçoamento da Garantia, incluindo, 
sem limitação, a assinatura de quaisquer aditamentos, anexos, procurações, notificações, certificados e 
quaisquer outros documentos relacionados ao Contrato e à Garantia; e (iv) A ratificação de todos e quaisquer 
atos já praticados pelos diretores e/ou procuradores da Companhia, conforme o caso, para a efetivação 
das deliberações desta assembleia, da celebração do Contrato. 4. Deliberações: Instalada a assembleia 
geral extraordinária e após o exame e a discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas 
da Companhia deliberaram, por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto 
segue: (i) Aprovar a outorga da Garantia, em garantia das obrigações a serem assumidas pela Genco, nos 
termos do Contrato; (ii) Aprovar a celebração, pela Companhia, do Contrato, bem como todos e quaisquer 
documentos relacionados à Garantia; (iii) Autorizar os diretores e/ou procuradores da Companhia, conforme 
o caso, a praticar todos e quaisquer atos necessários à efetivação das deliberações desta assembleia, à 
assinatura do Contrato, bem como à outorga e aperfeiçoamento da Garantia, incluindo, sem limitação, a 
assinatura de quaisquer aditamentos, anexos, procurações, notificações, certificados e quaisquer outros 
documentos relacionados à Garantia e ao Contrato; e (iv) Ratificar todos e quaisquer atos já praticados 
pelos diretores e/ou procuradores da Companhia, conforme o caso, para a efetivação das deliberações 
desta assembleia, da celebração do Contrato de Garantia. 5. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada 
mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata, qual foi elaborada na forma de 
sumário dos fatos, inclusive dissidências e protestos, e conterá apenas a transcrição das deliberações 
tomadas, observando-se para tanto o que dispõem as alíneas “a” e “b” do parágrafo 1º, do artigo 130 da Lei 
das S.A. Após reaberta a sessão, foi lida, aprovada por todos os presentes e assinada. Mesa: Presidente: 
Eduardo Dal Sasso Mendonça Cruz; Secretária: Márcia Pacianotto Ribeiro. Acionistas Presentes: Alan Zelazo, 
Eduardo Dal Sasso Mendonça Cruz, Henrique Coelho Casotti, Carlos Baccan Netto, Kaioá Carlos Gomes, 
Diego Velloso, Márcia Pacianotto Ribeiro e Adriano Cezário de Oliveira. São Paulo/SP, 03 de abril de 2025. 
Mesa: Eduardo Dal Sasso Mendonça Cruz – Presidente; Márcia Pacianotto Ribeiro – Secretária. 
Acionistas: Alan Zelazo; Eduardo Dal Sasso Mendonça Cruz; Carlos Baccan Netto; Henrique 
Coelho Casotti; Márcia Pacianotto Ribeiro; Kaioá Carlos Gomes; Diego Velloso; Adriano Cezário 
de Oliveira. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 120.119/25-0 em 
04/04/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

Proteres Participações S/A
CNPJ/MF nº 34.192.540/0001-36 – NIRE 35.300.538.480

Ata da Assembleia Geral de Extraordinária realizada em 12 de abril de 2022
Data: 17 de março de 2023, às 09:00 horas. Local: Sede Social à Rua Pais Leme, 215 – conj. 2005, 
Bairro Pinheiros, CEP 05424-150, na Cidade e Estado de São Paulo. Presença: acionistas representando 
a Totalidade do capital subscrito, dispensada a publicação dos Editais de Convocação, de acordo com o 
Art. 124, Parágrafo 4º., da Lei nº 6404, de 15.12.76. Mesa Diretora: Presidente: Alexandre Cale Tereso; 
Secretária: Mayara de Andrade Cale Tereso. Ordem do Dia: a) alteração da sede social da sociedade; 
e b) Outros assuntos de interesse social. Deliberações: I) Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente 
esclareceu que a presente Assembleia tinha por finalidade precípua alteração do endereço da sede social da 
sociedade, com a consequente alteração do estatuto social da companhia, o qual passará a ter a seguinte 
redação: Artigo 2º. A sociedade tem sede, foro e administração à Alameda Santos, 787, conjunto 42, 
Bairro de Cerqueira Cesar, CEP 01419-001, na Cidade e Estado de São Paulo, podendo abrir e fechar 
filiais ou escritórios em todos os pontos do território nacional ou no exterior a critério da Diretoria. II) 
Declarar que as demais cláusulas do estatuto social permanecem inalteradas. III) Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e como 
ninguém se manifestou, declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata, que 
após lida e aprovada, vai assinada por todos os Acionistas presentes. São Paulo, 17 de março de 2023. 
Alexandre Cale Tereso – Presidente da Mesa, Diretor Presidente, Acionista; Mayara de Andrade Cale 
Tereso – Secretária Mesa, Diretoria Vice-Presidente, Acionista. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 133.861/23-5 em 04/04/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Radar II Propriedades Agrícolas S.A.
CNPJ/MF nº 15.322.630/0001-50 - NIRE 35.300.435.923

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 23 de abril de 2025
1. Data, Hora e Local: 23 de abril de 2025, às 18:00 horas, na sede social da Radar II Propriedades 
Agrícolas S.A., na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 9º andar, sala 91, parte, Bairro Itaim Bibi, CEP 
04538-132 (“Companhia”). 2. Convocação: Dispensada a convocação, em razão da presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do art. 124, §4°, da Lei 6.404, de 
15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”). 3. Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença dos Acionistas da 
Companhia. 4. Mesa: Presidente: Rubens Ometto Silveira Mello; Secretário: Pedro Piason Breglio Pontes. 5. 
Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre a proposta de redução do capital social da Companhia, por 
julgá-lo excessivo em relação ao seu objeto social, nos termos do Artigo 173 da Lei das S.A. 6. Deliberações: 
Após exame e discussão das matérias constantes na ordem do dia, os acionistas presentes deliberaram, por 
unanimidade de votos e sem reservas: 6.1. Aprovar a proposta de redução do capital social da Companhia 
em até R$ 350.000.000,00 (trezentos e cinquenta milhões de reais), por julgá-lo excessivo em relação ao seu 
objeto social, nos termos do Artigo 173 da Lei das S.A. A redução de capital será realizada mediante restituição 
de capital aos acionistas, em dinheiro, proporcionalmente à participação acionária destes, sem o cancelamento 
de ações, mantendo-se inalterado o número de ações e o percentual de participação dos acionistas. 6.2. A 
proposta de redução do capital da Sociedade ora aprovada será efetivada somente através da formalização de 
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada na sede social da Companhia após decorrido o prazo de 60 
(sessenta) dias contados da publicação desta ata, nos termos do Artigo 174 da Lei das S.A. Aprovaram ainda 
que a referida redução do capital social, uma vez decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação 
desta ata, possa ser efetivada através de mais de uma Assembleia Geral Extraordinária, respeitando sempre o 
valor limite estabelecido no item 6.1 desta ata. 6.3. Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os 
atos necessários à efetivação das deliberações acima. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram 
encerrados os trabalhos, dos quais se lavrou a presente ata, que depois de lida e aprovada, foi assinada por 
todos os acionistas. Mesa: Presidente: Rubens Ometto Silveira Mello; Secretário: Pedro Piason Breglio Pontes; 
Acionistas: Cosan S.A. - p. Marcelo Eduardo Martins e Maria Rita de Carvalho Drummond; e Mansilla Participações 
Ltda. - p. Henrique Americano Carvalho de Freitas. Declaro que a presente é cópia fiel da ata original lavrada em 
livro próprio. Pedro Piason Breglio Pontes, Secretário da Mesa.
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Terras da Ponte Alta S.A.
CNPJ/MF n° 10.604.591/0001-60 - NIRE 35.300.364.775

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 23 de abril de 2025
1. Data, Hora e Local: 23 de abril de 2025, às 8:00 horas, na sede da Terras da Ponte Alta S.A., localizada 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 9º andar, sala 91, parte, Bairro Itaim Bibi, na Cidade e Estado de 
São Paulo, CEP 04538-132 (“Companhia”). 2. Convocação: Dispensada a convocação, em razão da presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do art. 124, §4°, da Lei 
6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”). 3. Presença: Acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença dos Acionistas 
da Companhia. 4. Mesa: Presidente: Rubens Ometto Silveira Mello; Secretário: Pedro Piason Breglio Pontes. 5. 
Ordem do dia: Examinar, discutir e deliberar sobre a proposta de redução do capital social da Companhia, por 
julgá-lo excessivo em relação ao seu objeto social, nos termos do Artigo 173 da Lei das S.A. 6.  Deliberações: 
Após exame e discussão das matérias constantes na ordem do dia, os acionistas presentes deliberaram, por 
unanimidade de votos e sem reservas: 6.1. Aprovar a proposta de redução do capital social da Companhia 
em até R$ 13.185.000,00 (treze milhões e cento e oitenta e cinco mil reais), por julgá-lo excessivo em relação 
ao seu objeto social, nos termos do Artigo 173 da Lei das S.A. A redução de capital será realizada mediante 
restituição de capital aos acionistas, em dinheiro, proporcionalmente à participação acionária destes, com o 
respectivo cancelamento de até 13.185.000 (treze milhões e cento e oitenta e cinco mil) ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal, representativas do capital social da Companhia, de forma proporcional 
à participação dos acionistas, mantendo-se inalterado o percentual de participação dos acionistas no capital 
social da Companhia. 5.2. A proposta de redução do capital da Sociedade ora aprovada será efetivada somente 
através da formalização de Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada na sede social da Companhia 
após decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação desta ata, nos termos do Artigo 174 
da Lei das S.A. Aprovaram ainda que a referida redução do capital social, uma vez decorrido o prazo de 60 
(sessenta) dias contados da publicação desta ata, possa ser efetivada através de mais de uma Assembleia 
Geral Extraordinária, respeitando sempre o valor limite estabelecido no item 6.1 desta ata. 5.3. Autorizar a 
administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações acima. 7. 
Encerramento e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, dos quais 
se lavrou a presente ata, que depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os acionistas. Mesa: Presidente: 
Rubens Ometto Silveira Mello; Secretário: Pedro Piason Breglio Pontes; Acionistas: Cosan S.A. - p. Marcelo 
Eduardo Martins e Maria Rita de Carvalho Drummond; Radar II Propriedades Agrícolas S.A. - p. Pedro Piason 
Breglio Pontes e Wilson Cabral Netto; e Mansilla Participações Ltda. - p. Henrique Americano Carvalho de Freitas. 
Declaro que a presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. 

Norte Buss Transportes S.A. 
CNPJ/MF nº 21.692.479/0001-44 - NIRE 35.300.479.696

Avenida Coronel Sezefredo Fagundes, nº 3229 - Tucuruvi – São Paulo/SP
Sociedade Anônima de Capital Fechado

Edital de Convocação Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam os Srs. Acionistas da Norte Buss Transportes S.A. convidados para a Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária e , no dia 30 de maio de 2025, às 10h00, na Rua Voluntários da Pátria, 
nº 547 – Santana – São Paulo/SP (Local reservado fora da sede da Companhia que fica localizada 
no endereço da Avenida Coronel Sezefredo Fagundes, nº. 3229 – Tucuruvi – CEP: 02306-003 por reunir 
condições estruturais adequadas ao bom andamento dos trabalhos da assembleia e com capacidade 
para comportar todos os acionistas convocados), a fim de deliberarem sobre os seguintes assuntos: 
Em Assembleia Geral Ordinária: a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
as Demonstrações Financeiras, bem como o Parecer dos Auditores Independentes relativos ao exercício 
social findo em 31 de Dezembro de 2024; b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do período, 
se houver, e a distribuição de dividendos relativos ao exercício social findo em 31 de Dezembro de 2024. 
Em Assembleia Geral Extraordinária: a) Homologação das Cessões de Direitos de Acionistas; b) 
Homologação do Boletim de Subscrição da Sociedade que segue anexo a esta ata, aprovando a exclusão 
e admissão de Acionistas, com o correspondente ajuste das subscrições e integralizações; c) Exclusão 
do número de Prefixo do Boletim de Subscrição da Sociedade, com manutenção do número da Ação 
para identificação. Disposições Gerais: a) Encontram-se à disposição dos acionistas para consulta, 
na sede social da Companhia, os documentos pertinentes às deliberações objeto da Assembleia, a 
saber: cópias das demonstrações financeiras, relatório da administração sobre os negócios sociais e os 
principais fatos administrativos do exercício findo em 31 de Dezembro de 2023, e, parecer de auditores 
independentes; b) A representação de acionista, por procurador, deverá ser precedida de depósito do 
respectivo instrumento de procuração, no setor de Registro de Ações da Companhia, localizado na Filial 
Garagem Jaraguá – Rua Andresa, nº 101 – Jaraguá São Paulo/SP, com 72 horas de antecedência e, 
obedecer ao disposto nos termos da lei 6.404/76, Artigo 126, Parágrafo 1º (Parágrafo 1º O acionista 
pode ser representado na assembleia-geral por procurador constituído há menos de 1 (um) 
ano, que seja acionista, administrador da companhia ou advogado; na companhia aberta, o 
procurador pode, ainda, ser instituição financeira, cabendo ao administrador de fundos de 
investimento representar os condôminos); c) Terá o acionista direito a tantos votos quantos forem 
o número de suas ações subscritas e totalmente integralizadas nos termos do artigo 6º, Parágrafo 2º 
do estatuto social. “Em atendimento ao disposto no artigo 133, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, informa aos seus acionistas e ao mercado em geral que os documentos e informações relacionados 
às matérias objeto da ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia serão 
colocados à disposição na sede da Companhia.” São Paulo, 30 de abril de 2025. Jeremias José 
Pereira - Diretor Presidente da Norte Buss Transportes S.A. (30/04/2025, 01 e 03/05/2025)

Fercoi S.A.
CNPJ 60.806.460/0001-33 - NIRE 35300064097

Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
A administração em exercício da Fercoi S.A., sociedade por ações, com sede na Avenida Henry Ford, 
1400, Bairro Mooca, São Paulo/SP (Companhia), em conformidade com os art. 121 e 132 da Lei nº 
6.404/76, convoca os Srs. acionistas para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 
Acionistas a ser realizada presencialmente na sede social, no dia 08 de Maio de 2025, às 13:00hs 
(treze horas), em 1ª convocação, na sede da Companhia, a ser instalada com a presença de, no mí-
nimo, 1/4 do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, para tratar da seguinte pauta 
do dia: (i) apreciação das contas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações 
financeiras, do exercício findo em 31 de Dezembro de 2024 e deliberação sobre a destinação do lu-
cro liquido do exercício e a eventual distribuição de lucros e dividendos; e (ii) debates e deliberação 
sobre eventuais medidas necessárias para otimizar a organização da área de transportes da Compa-
nhia; com sugestão da administração de constituição de uma sociedade subsidiária integral (artigo 251 
da Lei nº 6404/76). São Paulo, 29 de Abril de 2025.  Os documentos de que trata o artigo 133 
da Lei nº 6404/76, necessários à realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Fercoi 
S.A., já foram enviados aos acionistas e encontram-se disponíveis na sede da Companhia. A diretoria 
em exercício, Sandra Fernandes e Marta Fernandes Toschi. (30/04/2025, 01 e 03/05/2025)
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